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    CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO PIAUÍ  
 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 010/2022 

Processo Administrativo nº 123/2022 

 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) CONSELHO 

REGIONAL DE ENFERMAGEM DO PIAUÍ – COREN-PI, entidade fiscalizadora do 

exercício profissional ex vi da Lei nº 5.905∕73, representado, neste ato, por seu Presidente Drº. 

Antonio Francisco Luz Neto, brasileiro, enfermeiro, portador da carteira do COREN-PI nº 

313.978-ENF, por meio de seu Pregoeiro, o Srº. Aécio Francinélio Moura Campelo, Portaria 

nº. 07/2022, sediado(a) a Rua Magalhães Filho, nº 655, Bairro Centro/Sul, Teresina – PI, CEP 

64.001-350, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO, nos termos da Lei nº 

10.520/2002, do Decreto nº 10.024/2019, do Decreto nº 7892/2013, da Instrução Normativas 

SEGES/MP nº 03/2018, da Lei Complementar n° 123/2006, do Decreto n° 8.538/2015, 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências 

estabelecidas neste Edital.  

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 

anexos, que dele fazem parte integrante. 

Data da Realização: 05/07/2022 

Horário: 09h30min (horário de Brasília/DF) 

Endereço Eletrônico: https://www.gov.br/compras/pt-br/ 

CÓDIGO UASG: 389335 

O presente Edital poderá ser obtido nos sites https://coren-pi.org.br/licitacoes/  e 

https://www.gov.br/compras/pt-br/.  

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/
https://coren-pi.org.br/licitacoes/
https://www.gov.br/compras/pt-br/
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1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para a escolha da proposta mais 

vantajosa para aquisição de utensílios de copa e cozinha e gêneros alimentícios para atender a 

demanda do COREN-PI em sua sede (Teresina), e nas subseções de Floriano/PI, Parnaíba/PI, 

Picos/PI, Escritório Administrativo de São Raimundo Nonato/PI e Piripiri/PI, nos termos do 

art. 3º. Inciso I e II, do Decreto nº 7.892/2013, conforme descrito neste Edital e seus anexos. 

1.1.1. Havendo divergência entre os objetos aqui relacionados e o lançado junto ao 

sítio eletrônico Compras Governamentais, prevalecerá o descritivo do Edital.  

1.2. Devem estar incluídas no preço, todas as despesas frete/transporte, incluindo mão de obra, 

seguros, deslocamento, garantia, tributos e/ou contribuições e quaisquer outros encargos 

indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação. 

1.3. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela 

constante no Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos 

forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL POR GRUPO, 

observadas as exigências contidas neste Edital e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

1.5. Não serão aceitos valores superiores ao valor de referência, ou seja, o Coren/PI fixou 

o preço máximo que está disposto a pagar por cada item do grupo, evitando assim, possível 

jogo de planilha. 

2. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como as eventuais 

adesões são as que constam da minuta da Ata de Registro de Preços. 

2.2. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, pois 

conforme justificativa de inviabilidade constante nos autos, o presente processo não será 

disponibilizado para Manifestação de Intenção de Registro de Preços - IRP, nos termos do § 

1° do artigo do Decreto n° 7.892, de 2013. 

2.3. A Administração não terá obrigatoriedade em contratar, facultando-se a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor 

registrado em igualdade de condições. 
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2.4. Os preços permanecerão registrados pelo prazo de 12 (doze) meses a partir da assinatura 

da Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN 

SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/


 
 

 
Autarquia Federal – Lei 5.905/73 

 

 
Rua Magalhães Filho, 655 – Centro/Sul – Teresina-PI 

CEP: 64001-350 – CNPJ: 04.769.874/0001-69 

Fone: (86) 3122-9999 – Site: www.coren-pi.org.br  

E-mail: secretaria@coren-pi.org.br 

 

 

COREN/PI  

FLS.: _________ 

PAD nº 123/2022 

SERVIDOR:_________ 

4 

4.1.2. A participação é EXCLUSIVA a microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos termos do inciso I, do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente. 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93. 

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação.  

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa 

jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:  

a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável  

pela demanda ou contratação; ou 

b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.4.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, 

até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 

16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010). 
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4.5. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 

execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

4.6. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.6.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49. 

4.6.2. Nos eventuais itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;  

4.6.3. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.6.4. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.6.5. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.6.6. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

4.6.7. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

4.6.8. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.6.9. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal. 

4.6.10. Que os serviços são prestados por entidades que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
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Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.3.1. O não envio de quaisquer dos documentos de habilitação não constantes no 

SICAF, na forma disposta no art. 26 do Decreto 10.024/2019, implicará em recusa da 

proposta após a etapa dos lances.  

5.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor Unitário e Valor Total do grupo; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante; 

6.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência, incluindo-se as informações necessárias à sua perfeita identificação. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens, apurados mediante o preenchimento do modelo de 

proposta de preços, conforme anexo deste Edital. 

6.3.1. O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos.  

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação, conforme art.48, §3°, do Decreto n° 10.024, de 2019. 

6.6. Decorrido o prazo de validade das propostas sem convocação para assinatura da Ata de 

Registro de Preços, ficam as Licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

6.7. O encaminhamento da proposta implica em declaração tácita, sob as penas da lei, de 

concordância com as condições do Edital de Licitação. 

6.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

6.8.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
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adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,  

na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances; e disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 

o Pregoeiro e os licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado para todos os itens que compõe o grupo.  

7.5.2. A cada lance ofertado (item), o Sistema atualizará automaticamente o 

valor global do grupo, sagrando-se vencedora a empresa que ofertar o menor 

valor global do grupo. 

7.5.3. O licitante registrará o valor correspondente à sua proposta em campo 

apropriado do sistema, com no máximo 2 (duas) casas decimais. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

R$ 0,01 (um centavo). 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se á automaticamente. 

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. Constatada eventual incorreção na digitação de um lance, terá o Pregoeiro a prerrogativa 

de excluí-lo, sendo concedida ao Licitante nova oportunidade de apresentação de lances com 

valores corrigidos ou até mesmo repetindo aquele valor tido inicialmente como incorreto, 

ratificando-o.  

7.16.1. Após início do período de encerramento aleatório o pregoeiro não excluirá 

qualquer lance.  

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

7.19. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos. 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 
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7.25.1. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.25.2. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em 

relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado 

exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, 

conforme regulamento. 

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 

de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens produzidos: 

8.27.1. No país;  

8.27.2. Por empresas brasileiras; 

8.27.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

7.22.1.3. Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas ou os lances empatados. 

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.29.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
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acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade de preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no §9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019. 

8.2. O licitante declarado vencedor encaminhará a sua proposta final exclusivamente via 

sistema, no prazo de até 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico, e deverá: 

8.2.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

8.2.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao 

lance vencedor; 

8.2.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

8.3. A proposta final será documentada nos autos e levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

8.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

8.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional; o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

8.6. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão esses últimos. 

8.7. A oferta deverá ser firme, precisa e limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 
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8.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que deixar de corresponder às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 

proposta de outro licitante. 

8.9. A análise da exequibilidade da proposta de preços será realizada com o auxílio da Planilha 

de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, 

conforme anexo deste Edital. 

8.10. SERÃO RECUSADAS PROPOSTAS COM PREÇO(S) UNITÁRIO(S) OU 

GLOBAL(IS) SUPERIOR(ES) AO(S) CONSTANTE(S) DO ORÇAMENTO 

ESTIMATIVO PELO COREN/PI, CUJOS VALORES DE REFERÊNCIA FORAM 

OBTIDOS PELA MÉDIA DE MERCADO. 

8.11. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e 

Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, 

desde que não contrariem exigências legais.  

8.12. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo 

VII-A da In SEGES/MP nº 5/2017, que:  

8.12.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.12.2. contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.12.3. deixe de apresentar as especificações técnicas exigidas pelo Termo de 

Referência; 

8.12.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado pelo Coren/PI ou 

apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.12.4.1. Quando o licitante não comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 

proposta de preços ou menor lance que: 

8.12.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
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referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.12.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 

inferiores àqueles fixados em instrumentos normativo de caráter cogente, 

tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho 

vigentes. 

8.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências na forma do § 3° do 

artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas nas alíneas do item 9.4 do Anexo 

VII-A da IN SEGES/MP Nº 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da 

proposta. 

8.14. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 

preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e 

evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, 

será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.15. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentem a suspeita. 

8.15.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas 

de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.16. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.16.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita 

pelo Pregoeiro. 

8.16.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 

planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado. 
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8.17. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade 

os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.18. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de 

Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e 

também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação. 

8.19. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde 

que não haja majoração do preço proposto.  

8.19.1. Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades de 

prestação de serviços previstas nos §§ 5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC nº 123, de 2006; 

8.19.2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja 

quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus 

termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a 

sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições 

referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 

8.20. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

8.21. O não atendimento da diligência no prazo fixado, ou a recusa em fazê-lo, ensejará a 

desclassificação da proposta. 

8.22. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste 

Edital, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste instrumento convocatório. 

8.23. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.24. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

8.25. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 
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e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for 

o caso. 

8.26. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame dos documentos de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS mantido pela 

Controladoria Geral da União (www.portaltransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

d) Lista de inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos – CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

10.1.1. Para a consulta de pessoa jurídica, os itens “b” a “d” acima poderão ser 

substituídas pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

9.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

 

http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação, sendo-lhe garantidos o contraditório e a ampla defesa (Acórdão 

n. 534/2020, da Primeira Câmara do TCU). 

9.3. Constatada a existência sanção impeditiva ao prosseguimento, o Pregoeiro reputará o 

licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.  

9.5.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições 

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 

recebimento das propostas;  

9.5.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.5.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 

10.024, de 2019. 

9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação. 

9.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
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apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

9.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 

a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.10. Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.11. Habilitação jurídica: 

9.11.1. Documento de identidade (RG) e cartão de inscrição no CPF/MF, ou CNH do signatário 

da proposta, assim como, no caso de procurador, instrumento de mandato com a outorga de 

poderes para representar o licitante nos atos inerentes ao certame; 

9.11.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

9.11.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

9.11.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores. 

9.11.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.11.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores. 

9.11.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização. 

9.11.8. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

9.11.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.12. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.12.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso. 

9.12.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora Geral da Fazenda Nacional. 

9.12.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

9.12.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do artigo 

29, V, da Lei nº 8.666/93; 

9.12.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

9.12.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
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9.12.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal do domicílio ou sede do 

licitante (nos termos do artigo 193 do CTN); 

9.12.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais relacionados 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Estadual/Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

9.12.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

9.13. Qualificação Econômico-Financeira. 

9.13.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em 

no máximo 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da sessão do Pregão, quando dela não 

constar validade; 

9.13.1.1. Admite-se a participação, em licitações, de licitantes em recuperação judicial, 

desde que amparadas em certidão emitida pela instância judicial competente afirmando 

que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento 

licitatório (Acórdão nº 1201/2020, Plenário do TCU).  

9.13.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

9.13.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido 

da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a 

apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do 

Decreto nº 8.538, de 2015);  

9.13.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se 

a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade;  
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9.13.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato/estatuto social (Acórdão TCU nº 484/2007 – Plenário). 

9.13.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 

112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que 

tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;  

9.13.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 

a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

9.13.3.1.  As empresas, cadastradas ou não no SICAF no nível de qualificação  

econômico-financeira, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em  

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% (dez 

por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente, sob pena de 

inabilitação. 

9.13.4. Será de inteira responsabilidade da empresa Licitante a apresentação dos cálculos 

demonstrativos dos índices exigidos, assinados por contabilista, a serem apresentados em 

conjunto com os documentos de habilitação. 

9.14. Qualificação Técnica 

9.14.1. Atestado(s) de capacidade técnica em nome da Licitante, fornecido(s) por 

Instituições Públicas ou Privadas, impresso em papel timbrado do emitente, sem 

rasuras ou entrelinhas, que contenha(m) a razão social, CNPJ, endereço completo da 

Contratante e da Contratada, características do material, período do fornecimento, data 

de emissão, nome, cargo, telefone e assinatura do responsável pela emissão do atestado 



 
 

 
Autarquia Federal – Lei 5.905/73 

 

 
Rua Magalhães Filho, 655 – Centro/Sul – Teresina-PI 

CEP: 64001-350 – CNPJ: 04.769.874/0001-69 

Fone: (86) 3122-9999 – Site: www.coren-pi.org.br  

E-mail: secretaria@coren-pi.org.br 

 

 

COREN/PI  

FLS.: _________ 

PAD nº 123/2022 

SERVIDOR:_________ 

22 

e que comprove(m) que o licitante forneceu ou está fornecendo, de forma satisfatória, 

material compatível com o objeto deste pregão, similares e compatíveis em 

características e em quantidades iguais ou superiores a 50% (cinquenta por cento) do 

quantitativo ora licitado. 

9.15. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda usufruir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na LC 123/2006, estará dispensado (a) da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação 

do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.  

9.16. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.16.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 

9.17. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  

9.18. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização.  

9.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma.  

9.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
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Edital.  

9.21. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor.  

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal, datada e devidamente 

ajustada ao lance vencedor ou valor negociado; 

10.1.1.1. Apresentar planilha de custos e formação de preços, devidamente 

ajustada ao lance do vencedor; 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 

por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 
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10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 

por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 

(três) dias para apresentar as razões recursais, pelo sistema eletrônico, ficando os 

demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.2.4. Decorridos esses prazos, o Pregoeiro terá o prazo de 05 (cinco) dias para 

decidir sobre o Recurso. 

11.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sede do 

Conselho Regional de Enfermagem do Piauí – Coren/PI, situada no Rua Magalhães Filho, 655, 
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Centro/Sul – Teresina-PI, CEP: 64001-350, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 12:00 e das 

13:00 às 17:00. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

14.1. Na homologação dos grupos, a Autoridade Competente convocará via sistema 

Comprasnet no prazo de 24h os fornecedores com proposta NÃO RECUSADAS para que eles 

possam aderir ao cadastro de reserva pelo preço do primeiro colocado desconsiderando margem 

de preferência. 
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14.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

14.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

14.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou 

tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 

7.892/213. 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.1.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la 

para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 

meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 3 (três) dias, a contar da 

data de seu recebimento. 

15.1.2. Outra alternativa é a assinatura digital qualificada, no qual o instrumento poderá 

ser assinado eletronicamente, com uso de uma certificadora oficial, consoante a 

disciplina legal prevista na Lei 14.063/2020. 

15.1.3. O prazo estabelecido no item 16.1, para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito pelo 

Coren/PI. 

15.2. Por ocasião da assinatura da ATA, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios 

se o licitante vencedor mantém as condições de habilitação. 

15.3. Quando o fornecedor convocado não assinar a Ata de Registro de Preço no prazo e nas 

condições estabelecidos, é facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na 
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ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 

primeiro classificado, conforme estabelece o § 2º do art. 64 da Lei 8.666/1993, sem prejuízo 

das sanções prevista no edital e seus anexos. 

15.4. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo 

estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 

15.5. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização de Fornecimento), sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu 

recebimento. 

16.2.2. Também em medida alternativa, se for o caso, o Coren/PI poderá encaminhar o 

instrumento em via digital, por e-mail, coletando a assinatura do adjudicatário por meio 

de assinatura com certificado digital, devidamente reconhecido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira - ICP-BRASIL. 

16.2.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

16.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666/93; 
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16.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

16.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

16.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, conforme previsão no 

instrumento contratual ou no Termo de Referência. 

16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do COREN-PI, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da IN nº 3/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 

10.522/2002, consulta prévia ao CADIN. 

16.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, 

e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 

cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

16.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o adjudicatário deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob 

pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

16.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 

a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 

a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após 

a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
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17. DA REVISÃO DO PREÇOS REGISTRADOS 

17.1. As regras acerca da revisão dos preços registrados são as estabelecidas no CAPÍTULO 

VIII - DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS, do Decreto 

nº 7.892/2013. 

18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

18.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.   

19. DA VIGÊNCIA 

19.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, conforme previsão contida no 

Termo de Referência e na minuta de Contrato, anexos do Edital. 

20. DA FISCALIZAÇÃO 

20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência e na minuta de Contrato, anexos ao Edital. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

21.1. As obrigações do contratante e da contratada são as estabelecidas no Termo de Referência 

e na minuta de Contrato, anexos ao Edital. 

22. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

22.1. As condições de pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e na minuta de 

Contrato, anexos do Edital. 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS NO PREGÃO 

23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2002, sujeito ao 

impedimento de licitar e contratar com a União e ser descredenciado do SICAF e do cadastro 

de fornecedores do Coren/PI, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa e o 

contraditório, o LICITANTE/ADJUDICATÁRIO que: 

23.1.1. Deixar de encaminhar, quando solicitado pelo Pregoeiro, proposta ajustada ao 

lance final e os documentos de habilitação, quando solicitado, assim como deixar de 

manifestar sobre inexequibilidade de lance ou proposta, nos prazos determinados neste 

Edital; 

23.1.2. Não assinar o contrato/ata de registro de preços ou não aceitar/retirar o 

instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 
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23.1.3. Apresentar documentação falsa no curso do certame; 

23.1.4. Fizer declaração falsa;  

23.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

23.1.6. Cometer fraude fiscal. 

23.2. Para conduta descrita no item 23.1.1 poderá ser aplicada multa de até 5% do valor 

estimado da contratação, bem como poderá ficar impedida de licitar e contratar com a União e 

será descredenciada do SICAF pelo período de até 4 (quatro) meses. 

23.3. Para conduta descrita no item 23.1.2 poderá ser aplicada multa de até 5% do valor 

estimado da contratação, bem como poderá ficar impedida de licitar e contratar com a União e 

será descredenciada do SICAF pelo período de até 6 (seis) meses. 

23.4. Para as condutas descritas nos itens 23.1.3, 23.1.4, poderá ser aplicada a multa de até 10% 

do valor estimado da contratação, bem como poderá ficar impedida de licitar e contratar com a 

União e será descredenciada do SICAF pelo período de até 24 (vinte e quatro) meses. 

23.5. Para as condutas descritas nos itens 23.1.5, 23.1.6, poderá ser aplicada a multa de até 10% 

do valor estimado da contratação, bem como poderá ficar impedida de licitar e contratar com a 

União e será descredenciada do SICAF pelo período de até 60 (sessenta) meses. 

23.6. Para os fins do item 23.1.5, reputar-se-ão inidôneos os atos descritos nos artigos 90, 92, 

caput e parágrafo único, 93, 94, 95, 96 e 97, caput e parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. 

Considera-se comportamento inidôneo, também, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

23.7. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará 

sujeito, ainda, à responsabilização civil e criminal. 

23.8. No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 

defesa, facultada defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento 

da respectiva intimação. 

23.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade e o disposto nos §§ 2º e 3º do artigo 22 da Lei de 

Introdução às normas do direito brasileiro (Decreto-Lei nº 4.657, de 1942). 
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23.10. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF, assim que caracterizada a 

preclusão administrativa no tocante à sua fixação. 

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS NA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

24.1. As sanções por falha na execução do contrato ou de inexecução parcial ou total do objeto 

são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

25. DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO E DA AUTORIDADE COMPETENTE DO 

COREN-PI 

25.1. Cabem ao Pregoeiro as atribuições dispostas no art. 17 do Decreto nº 10.024/2019, 

inclusive adjudicar o objeto deste Pregão, exceto quando houver recurso. 

25.2. À Autoridade Competente do COREN-PI cabe: 

25.2.1. Adjudicar o objeto deste Pregão à Licitante vencedora se houver a interposição 

de recurso; 

25.2.2. Homologar o resultado e promover a contratação correspondente a este Pregão; 

25.2.3. Anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 

pessoa, mediante ato escrito e fundamentado; 

25.2.4. Revogar este Pregão se for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse 

público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado. 

25.3. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, 

promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da 

proposta ou da documentação. 

26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

26.1. Os pedidos de esclarecimentos sobre este procedimento licitatório devem ser enviados ao 

Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente pelos e-mails (licitacoes@coren-pi.org.br e pregoeiro@coren-pi.org.br). 

26.1.1. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 

aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

26.2. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o presente Edital. Qualquer impugnação 

deverá ser enviada até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 

mailto:licitacoes@coren-pi.org.br
mailto:pregoeiro@coren-pi.org.br
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considerando o horário de expediente do COREN-PI das 8h00 às 17h00, de segunda a sexta-

feira em dias úteis, sendo admitida petição recebida por e-mail. 

26.3. Caberá ao Pregoeiro, conforme o caso, requerer auxílio da área demandante do objeto, do 

setor responsável pela elaboração do Termo de Referência, da assessoria jurídica ou junto a 

outras áreas, podendo ainda promover quaisquer diligências que julgar necessárias e, então, 

manifestar-se sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

26.4. Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização da sessão pública, 

exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas.  

26.5. Todos os pedidos de esclarecimentos assim como as impugnações enviadas por e-mail 

deverão conter no campo “assunto” e no descritivo a identificação do referido certame (ex: 

“Pedido de esclarecimentos sobre o Pregão Eletrônico nº XX/2022”). 

26.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

26.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

26.7. As demais informações relevantes serão divulgadas mediante publicações no site do 

Coren/PI, no endereço https://coren-pi.org.br/licitacoes/, bem como no site COMPRASNET 

(https://www.gov.br/compras/pt-br/), ficando os licitantes interessados em participar do 

certame orientados a acessá-las. 

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 

informações relativas à sessão pública do Pregão constarão de Ata divulgada no Sistema 

Eletrônico do Comprasnet, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas Decreto 

nº 10.024/2019 e na legislação pertinente. 

27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

https://coren-pi.org.br/licitacoes/
https://www.gov.br/compras/pt-br/
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27.3. Todos os horários estabelecidos neste Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão, para todos os efeitos, o fuso horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para 

contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

27.4. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

27.5. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, 

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para 

fins de classificação e habilitação. 

27.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

27.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

27.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

27.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

27.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

27.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

27.12. Ao Presidente do Coren/PI compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por  

provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou 

inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

27.13. A anulação do Pregão induz à do contrato. 



 
 

 
Autarquia Federal – Lei 5.905/73 

 

 
Rua Magalhães Filho, 655 – Centro/Sul – Teresina-PI 

CEP: 64001-350 – CNPJ: 04.769.874/0001-69 

Fone: (86) 3122-9999 – Site: www.coren-pi.org.br  

E-mail: secretaria@coren-pi.org.br 

 

 

COREN/PI  

FLS.: _________ 

PAD nº 123/2022 

SERVIDOR:_________ 

34 

27.14. O Edital e seus Anexos está disponibilizado, na íntegra, no sítio COMPRASNET 

(https://www.gov.br/compras/pt-br/), bem como no site do Coren/PI, no endereço https://coren-

pi.org.br/licitacoes/. As demais informações poderão ser obtidas pelo telefone (86) 3122-9999, 

ou pelos e-mails (licitacoes@coren-pi.org.br e pregoeiro@coren-pi.org.br). 

28. DO FORO  

28.1. As questões e solução dos conflitos eventualmente decorrentes da execução deste 

procedimento licitatório, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas 

e julgadas na Justiça Federal, Seção Judiciária de Teresina, com exclusão de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, nos termos do art. 55, § 2º, da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 

1993, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal. 

29. ANEXOS 

29.1. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

29.1.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

29.1.2. ANEXO II - IMAGENS ILUSTRATIVAS DOS MATERIAIS  

29.1.3. ANEXO III- MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 

29.1.4. ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

29.1.5. ANEXO V - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS-PREGÃO ELETRÔNICO 

- SRP Nº XX/2022 

29.1.6. ANEXO VI- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

29.1.7. ANEXO VII - MINUTA DA AUTORIZAÇÃO DE COMPRA/ 

FORNECIMENTO Nº. _/2022-DECORRENTE DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS N°. _/2022. 

 

Teresina, 21 de junho de 2022. 

 

Antonio Francisco Luz Neto 

COREN-PI nº 313.978-ENF 

Presidente 

 

Visto pela Procuradoria no dia  

____/____/______, 

 

Dr. João Luiz de Macedo Júnior  

OAB/PI nº 20.083 
 

https://www.gov.br/compras/pt-br/
https://coren-pi.org.br/licitacoes/
https://coren-pi.org.br/licitacoes/
mailto:licitacoes@coren-pi.org.br
mailto:pregoeiro@coren-pi.org.br
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. OBJETO 

1.1.  O objeto da presente licitação é o registro de preços para a escolha da proposta mais 

vantajosa para aquisição de utensílios de copa e cozinha e gêneros alimentícios para atender a 

demanda do COREN-PI em sua sede (Teresina), e nas subseções de Floriano/PI, Parnaíba/PI, 

Picos/PI, Escritório Administrativo de São Raimundo Nonato/PI e Piripiri/PI, nos termos do 

art. 3º. Inciso I e II, do Decreto nº 7.892/2013, conforme descrito neste Edital e seus anexos. 

 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO: 

2.1. Especificações técnicas e quantitativo dos materiais a serem fornecidos: 

GRUPO I - GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

01 

AÇÚCAR, tipo cristal, de 1ª qualidade, de origem vegetal, 

constituído fundamentalmente de sacarose de cana-de açúcar, 

com odor e sabor característicos, livre de fermentação, isento 

de matéria terrosa, parasitas e detritos animais e vegetais. 

Aspecto sólido com cristais bem definidos. Acondicionado 

em saco de 1 kg, prazo de validade superior a 80% do prazo 

estabelecido pelo fabricante (contado a partir da data de 

entrega do produto). Deverão constar na embalagem as 

seguintes informações: nome do produto; nome do 

fabricante; data de fabricação e número do lote; prazo de 

validade; peso líquido. MARCA DE REFERÊNCIA: 

UNIÃO OU SIMILAR. 

Saco de 

1kg 
72 

02 

AÇÚCAR EM SACHÊ Açúcar de 1ª qualidade, de origem 

vegetal, constituído fundamentalmente de sacarose de cana-

de açúcar, com odor e sabor característicos, livre de 

fermentação, isento de matéria terrosa, parasitas e detritos 

animais e vegetais. Aspecto sólido com cristais bem 

definidos, embalagem em sachê com 5g. Acondicionado em 

caixa com 400 sachês com 5g. Deverão constar na 

embalagem as seguintes informações: nome do produto; 

nome do fabricante; data de fabricação e número do lote; 

prazo de validade; peso líquido. MARCA DE 

REFERÊNCIA: UNIÃO OU SIMILAR.  

 

caixa 

 

24 
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03 

ADOÇANTE líquido frasco com 100 ml, frasco à base de 

sucralose, sem sódio, sem glúten, frasco em material plástico 

transparente e bico dosador; prazo de validade superior a 80% 

do estabelecido pelo fabricante. Não serão aceitos adoçantes 

à base de ciclamato de sódio e sacarina sódica ou aspartame. 

MARCA DE REFERÊNCIA: LINEAR OU SIMILAR 

Frasco 

de 

100ml 

30 

04 

ADOÇANTE sucralose em pó, embalagem em sachê com 

600mg. Acondicionado em caixa com 500 sachês com 

600mg. Deverão constar na embalagem as seguintes 

informações: nome do produto; nome do fabricante; data de 

fabricação e número do lote; prazo de validade; peso líquido. 

MARCA DE REFERÊNCIA: LINEAR OU SIMILAR. 

caixa 24 

05 

CAFÉ, de 1ª qualidade, apresentação: torrado e moído, 

homogêneo, 100% de grão arábico comprovado pela ficha 

técnica do fabricante, intensidade: média, tipo: tradicional, 

empacotamento:  vácuo em embalagens aluminizadas de 250 

gramas, sem glúten, prazo validade mínimo: 12 meses.  

MARCA DE REFERÊNCIA: SANTA CLARA OU 

SIMILAR. 

Pacote 

de 250g 
540 

06 

CHÁ sabores variados (hortelã, erva cidreira, camomila, erva 

doce e boldo), embalagem: caixa com 10 saquinhos, 

contendo individualmente, contendo 10g, com identificação 

do produto e prazo de validade. 

caixa 240 

07 

LEITE em pó integral instantâneo, envazado em embalagem 

de 400g, com validade mínima de 12 (doze) meses, e que no 

ato da entrega no almoxarifado não tenha transcorrido mais 

de um mês da validade. MARCA DE REFERÊNCIA: 

NESTLÉ OU SIMILAR 

unid. 120 

08 

POLPA DE FRUTA: natural, com no mínimo 500g.  A 

embalagem deverá conter 05 pacotes de 100g cada no sabor: 

abacaxi. A embalagem deverá conter a identificação do 

produto, marca do fabricante, prazo de validade e capacidade, 

de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. O produto 

deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou 

Ministério da Saúde. 

pacote 20 

09 

POLPA DE FRUTA: natural, com no mínimo 500g.  A 

embalagem deverá conter 05 pacotes de 100g cada no sabor: 

cajá. A embalagem deverá conter a identificação do produto, 

marca do fabricante, prazo de validade e capacidade, de 

acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. O produto deverá 

ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da 

Saúde. 

pacote 20 

10 
POLPA DE FRUTA: natural, com no mínimo 500g.  A 

embalagem deverá conter 05 pacotes de 100g cada no sabor: 
pacote 20 
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caju. A embalagem deverá conter a identificação do produto, 

marca do fabricante, prazo de validade e capacidade, de 

acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. O produto deverá 

ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da 

Saúde. 

11 

POLPA DE FRUTA: natural, com no mínimo 500g.  A 

embalagem deverá conter 05 pacotes de 100g cada no sabor: 

goiaba. A embalagem deverá conter a identificação do 

produto, marca do fabricante, prazo de validade e capacidade, 

de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. O produto 

deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou 

Ministério da Saúde. 

pacote 20 

12 

POLPA DE FRUTA: natural, com no mínimo 500g.  A 

embalagem deverá conter 05 pacotes de 100g cada no sabor: 

cupuaçu. A embalagem deverá conter a identificação do 

produto, marca do fabricante, prazo de validade e capacidade, 

de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. O produto 

deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou 

Ministério da Saúde. 

pacote 10 

13 

POLPA DE FRUTA: natural, com no mínimo 500g.  A 

embalagem deverá conter 05 pacotes de 100g cada no sabor: 

maracujá. A embalagem deverá conter a identificação do 

produto, marca do fabricante, prazo de validade e capacidade, 

de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. O produto 

deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou 

Ministério da Saúde. 

pacote 10 

14 

POLPA DE FRUTA: natural, com no mínimo 100 ml.  A 

embalagem deverá conter 05 pacotes no sabor: acerola. A 

embalagem deverá conter a identificação do produto, marca 

do fabricante, prazo de validade e capacidade, de acordo com 

a Resolução 12/78 da CNNPA. O produto deverá ter registro 

no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

pacote 20 

15 BISCOITO SALGADO, tipo cream cracker, integral, 

embalagem com 3 pacotes, embalagem de 400g. 
unid. 120 

16 
BISCOITO SALGADO, tipo cocktail, embalagem de no 

mínimo 100 g. 
unid. 120 

17 BISCOITO DOCE, tipo maisena, contendo 3 pacotes, 

embalagem de 400g.  
unid. 120 

18 BISCOITO DOCE, tipo rosquinha, sem recheio, nos 

sabores de leite, chocolate e coco, embalagem de 500g,  
unid. 120 

19 BISCOITO MINI LANCHINHO, salgado, cada sachê 

acompanha no mínimo 2 unidades de biscoito/bolacha - 7g / 

9g. 

unid. 2.500 
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20 BISCOITO MINI LANCHINHO, doce, cada sachê 

acompanha no mínimo 2 unidades de biscoito/bolacha - 7g / 

9g. 

unid. 2.500 

 

GRUPO II - DESCARTÁVEIS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

21 
FILTRO DE PAPEL: Para coar café; com dupla costura e 

micro furos – nº 103. Embalagem com no mínimo 30 filtros. 
caixa 36 

22 

GUARDANAPO, pacote contendo 50 guardanapos de papel, 

branco, folha simples de 22,7 cm x 22,8 cm cada, 100% fibras 

naturais, com duas dobras, alvura superior a 70 %, conforme 

norma ISO; impureza máxima de 15mm2/m2, conforme 

norma Tappi T437) M90. Os guardanapos devem ser 

homogêneos, isentos de materiais estranhos e acondicionados 

em embalagem plástica inviolável de forma a garantir a 

higiene e integridade do produto até seu uso. O produto deve 

ser entregue apresentando externamente os dados de 

identificação, procedência, quantidade, prazo de validade. 

pacote 120 

23 

COPO PLÁSTICO BIODEGRADÁVEL PARA ÁGUA – 

180ml, caixa com 25 PCT c/ 100 unidades: de polipropileno 

(PP), branco ou transparente, medindo aproximadamente 7 cm 

de diâmetro na boca e 8 cm de altura, massa mínima de 2,20 g 

por copo. Os copos devem ser acondicionados em sacos 

plásticos de 100 unidades e caixa com 2.500 unidades. Os 

copos devem ser homogêneos, isentos de materiais estranhos, 

bolhas, rachaduras, deformações, bordas afiadas ou rebarbas. 

Não devem apresentar sujidades interna ou externamente. O 

produto deve ser entregue em caixas de papelão resistentes, 

apresentando externamente os dados de identificação, 

procedência, quantidade e capacidade. Deverá atender as 

condições gerais da NBR 14865. 

caixa 36 

24 

COPO PLÁSTICO BIODEGRADÁVEL PARA CAFÉ, 

capacidade para 50ml, 100% biodegradável.  Os copos devem 

ser acondicionados em sacos plásticos de 50 ou 100 unidades 

e caixa com 5000 unidades.  Os copos devem ser homogêneos, 

isentos de materiais estranhos, bolhas, rachaduras, 

deformações, bordas afiadas ou rebarbas. Não devem 

apresentar sujidades interna ou externamente.  O produto deve 

ser entregue em caixas de papelão resistentes, apresentando 

externamente os dados de identificação, procedência, 

quantidade e capacidade. Deverá atender as condições gerais 

da NBR 14865. 

caixa 12 



 
 

 
Autarquia Federal – Lei 5.905/73 

 

 
Rua Magalhães Filho, 655 – Centro/Sul – Teresina-PI 

CEP: 64001-350 – CNPJ: 04.769.874/0001-69 

Fone: (86) 3122-9999 – Site: www.coren-pi.org.br  

E-mail: secretaria@coren-pi.org.br 

 

 

COREN/PI  

FLS.: _________ 

PAD nº 123/2022 

SERVIDOR:_________ 

39 

25 

PAZINHA PLÁSTICA PARA MEXER CAFÉ, material 

plástico, tipo mexedor de cafezinho de no mínimo 8,5 cm, 

aplicação copa e cozinha, cor branco transparente, pacote com 

no mínimo 500 unid. 

pacote 36 

 

GRUPO III - CARRINHOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

26 

CARRINHO para transporte de cargas em geral e 

mercadorias de até 180kg, estrutura em tubo de aço, com rodas 

pneumáticas, nas medidas A (120,5 cm), L (45,5cm), P 

(55cm),  

unid. 05 

27 

CARRINHO DISTRIBUIÇÃO material bandeja aço 

inoxidável, material estrutura aço inoxidável, tipo 3 bandejas, 

tipo rodízio 4 giratórios, aplicação transporte chá e café, 

comprimento 100 cm, largura 53 cm, altura 85 cm, 

características adicionais bandejas com bordas tipo gradil para 

evitar queda 

unid. 01 

 

GRUPO IV - MATERIAL DE COPA 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

28 

PRATO PORCELANA, aplicação refeição, formato circular, 

cor branca, tipo raso, diâmetro 26cm, cor branco. Esmaltação 

sem falhas, bolhas ou riscos (rachaduras), Logotipo e nome do 

fabricante estampado no fundo do prato. 

 

unid. 
48 

29 

XÍCARA, material porcelana, tipo chá, cor branca, capacidade 

200 ml, com pires, ambos na cor branca esmaltado. 

Esmaltação sem falhas, bolhas ou riscos (rachaduras), 

Logotipo e nome do fabricante estampado no fundo da xícara 

e pires. 

unid. 48 

30 

XÍCARA material porcelana, tipo café, cor branca, 

capacidade 75 ml, com pires, ambos na cor branca esmaltado. 

Esmaltação sem falhas, bolhas ou riscos (rachaduras), 

Logotipo e nome do fabricante estampado no fundo da xícara 

e pires. 

unid. 48 

31 
COLHER, material corpo aço inoxidável, tamanho grande, 

tipo sopa. 
unid. 48 

32 

GARFO MESA, material corpo aço inoxidável, material: 

cabo aço inoxidável, tipo mesa, características adicionais: liso, 

polido, medidas aproximadas: 23 cm comprimento e 3mm 

espessura. 

unid. 48 

33 
FACA de mesa corpo aço inoxidável, 4 polegadas, material: 

cabo aço inoxidável, tipo mesa, características adicionais: liso, 
unid. 48 
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polido, medidas aproximadas: 23 cm comprimento e 3mm 

espessura. 

34 

BANDEJA, formato retangular material aço inox com alças, 

nas dimensões aproximadas: 43cm x 32,5cm retangular, 

comprimento 43 cm, largura 32,5 cm, finalidade servir 

líquidos e alimentos. 

unid. 06 

35 
BANDEJA retangular em aço inox, com alças nas dimensões 

aproximadas de 37cm x 23,2 cm x 1,5 cm 
unid. 09 

36 

JARRA, material aço inoxidável, capacidade 2L, modelo 

cilíndrico, aplicação água/suco, características adicionais: 

aparador gelo, alça aço inox, tampa articulada fixa, nas 

medidas aproximadas de: altura 14 cm, profundidade 19 cm, 

largura 17 cm. 

unid. 09 

37 

FERVEDOR de água, material alumínio, capacidade 2L, com 

alça, nas medidas aproximadas de altura 14cm, profundidade 

18 cm, largura 14,5 cm 

unid. 03 

38 

FERVEDOR de água, material alumínio, capacidade 1L, com 

alça, nas medidas aproximadas de altura 11cm, profundidade 

12 cm, largura 12 cm. 

unid. 05 

39 
PORTA GUARDANAPO, material aço inoxidável, largura 9 

cm, comprimento 15 cm 
unid. 10 

40 
TAÇAS de vidro para água 260ml, caixa contendo 24 

unidades. 
caixa 05 

41 

TOALHA PARA MESA oval, de seis cadeiras, 

confeccionada em tecido, Material: 100% Poliéster, medindo 

aproximadamente 1,40mx2,10m. Cor: Variada. 

unid. 03 

42 

BULE TÉRMICO em aço inox, com capacidade de 300ml, 

corpo externo de aço inox e ampola de vidro Sistema corta-

pingos embutido.  Em conformidade com o INMETRO e com 

as recomendações contidas nas normas da ABNT/NBR no que 

couber. Marca de Referência: Invicta, ou similar, ou 

equivalente, ou de melhor qualidade. 

unid. 05 

43 

GARRAFA TÉRMICA, com capacidade de 500 ml, 

Material externo: inox; tampa em polipropileno (PP), base em 

silicone; com alça para transporte; Isolamento Térmico: 

Ampola de Vidro; Sistema de Servir: Bomba de pressão com 

sistema exclusivo que não pinga. Em conformidade com o 

INMETRO e com as recomendações contidas nas normas da 

ABNT/NBR no que couber. Marca de Referência: Invicta, ou 

similar, ou equivalente, ou de melhor qualidade. 

unid. 10 

44 

GARRAFA TÉRMICA, com capacidade de 1L; 

revestimento externo e interno em aço Inox, tampa em 

polipropileno (PP); base em silicone; com alça para transporte; 

Isolamento térmico: Ampola de Inox; Sistema de Servir: 

unid. 10 
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Bomba de Pressão com exclusivo sistema que não pinga. Em 

conformidade com o INMETRO e com as recomendações 

contidas nas normas da ABNT/NBR no que couber. Marca de 

Referência: Invicta, ou similar, ou equivalente, ou de melhor 

qualidade. 

45 

GARRAFA TÉRMICA, com capacidade de 2L; 

revestimento externo e interno em aço Inox, tampa em 

polipropileno (PP); base em silicone; com alça para transporte; 

Isolamento térmico: Ampola de Inox; Sistema de Servir: 

Bomba de Pressão com exclusivo sistema que não pinga. Em 

conformidade com o INMETRO e com as recomendações 

contidas nas normas da ABNT/NBR no que couber. Marca de 

Referência: Invicta, ou similar, ou equivalente, ou de melhor 

qualidade. 

unid. 04 

46 

LIXEIRA TELADA DE METAL para escritório, com 

capacidade de 12 litros, cor preta. Lixeira Telada Metal 

23,5X26,5Cm Preta. 

unid. 

30 

47 

LIXEIRA COM PEDAL, corpo e tampa em inox, sistema de 

acionamento da tampa em aço (sistema interno), com balde 

interno de plástico removível e capacidade de 20 litros, nas 

dimensões de 33 x 32,5 x 48,5. 

unid. 10 

48 

LIXEIRA EM AÇO INOX, Lixeira 12 Litros Aço Inox, com 

tampa, Cesto Removível. Material: Aço Inoxidável; 

Capacidade: 12 L; Tipo: Com Tampa; Características 

Adicionais: Haste E Pedal Para Acionamento Da Tampa; 

Aplicação: Coleta De Lixo. 

unid. 05 

49 

CESTO DE PLÁSTICO acionamento da tampa através de 

pedal, na cor preta, branco, cinza e/ou azul, com capacidade 

aproximadamente 60 litros, com medidas aproximadas de 44 x 

70 x 45 cm; capacidade de 60 litros; (banheiros do térreo, 1º, 

2º, 3º andar e copa). 

unid. 12 

50 
DISPENSER POUPA COPO DE ÁGUA de 150 a 180 ml, 

tipo trilha. 
unid. 12 

51 
DISPENSER POUPA COPO DE CAFÉ de 50 a 80 ml, tipo 

trilha 
unid. 12 

52 
PORTA SABÃO, ideal para detergente e esponja em material 

plástico resistente, aplicação pia de cozinha. 
unid. 05 

2.2. O julgamento das propostas será pelo MENOR VALOR GLOBAL POR GRUPO. 

2.3. Não serão aceitas propostas com validade inferior a 30 (trinta) dias. 

2.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura dos 

respectivos instrumentos contratuais, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 
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2.5. Será exigida, para todos os itens, a garantia mínima prevista na Lei Federal nº 8.078, de 11 

de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), a contar do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

2.6. Não serão autorizadas adesões para as Atas decorrentes desta licitação. 

3. JUSTIFICATIVA 

3.1.O objeto da presente licitação é o registro de preços para a escolha da proposta mais 

vantajosa para aquisição de utensílios de copa e cozinha e gêneros alimentícios para atender a 

demanda do COREN-PI em sua sede (Teresina), e nas subseções de Floriano/PI, Parnaíba/PI, 

Picos/PI, Escritório Administrativo de São Raimundo Nonato/PI e Piripiri/PI, nos termos do 

art. 3º. Inciso I e II, do Decreto nº 7.892/2013, conforme descrito neste Edital e seus anexos. 

3.2. Justifica-se pela necessidade em atender as demandas da Sede, Subseções e Escritório 

Administrativo do Conselho Regional de Enfermagem do Piauí, quanto a disponibilização de 

gêneros alimentícios e utensílios de copa e cozinha para o serviço de copa, visando oferecer aos 

conselheiros, funcionários e visitantes do COREN-PI, a prestação dos serviços de copeirarem. 

3.3. Ainda assim, a pretensão se faz necessária considerando as Reuniões de Plenário e Diretoria 

do COREN-PI, bem como os encontros das Comissões de Processos Éticos e Permanentes do 

COREN-PI que terão disponíveis gêneros alimentícios e de copa para utilização. 

3.4. Assim, a finalidade da aquisição dos materiais auxiliará a sede, Subseções de Picos, 

Floriano, Parnaíba e os escritórios administrativos de São Raimundo Nonato e Piripiri quanto 

ao abastecimento de materiais de copa e cozinha, além de gêneros alimentícios, indispensáveis 

à manutenção e execução das demandas administrativas. 

3.5. A aquisição de gêneros alimentícios e copa serão solicitados de forma fracionadas, bem 

como por ser mais conveniente para administração que elas ocorram parceladamente, de acordo 

com a efetiva concretização das demandas, como forma de evitar a formação de grandes 

estoques devido à falta de espaço para guarda dos produtos. 

3.6. O cálculo dos quantitativos, baseou-se no consumo dos itens dos últimos doze meses 

(janeiro a dezembro de 2021) no COREN-PI. Alguns utensílios de copa foram calculados de 

acordo com a necessidade do órgão.  
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3.7. A estimativa do quantitativo a ser adquirido contempla as demandas que surgem ao longo 

do ano com reuniões e eventos não previstos até o término do processo de aquisição de 

utensílios de copa e cozinha e gêneros alimentícios. 

3.7.1. O quantitativo anual estimado servirá tão somente como subsídio aos 

licitantes para formulação das propostas e para indicação do valor dos gêneros 

alimentícios, não constituindo qualquer obrigação futura, pois o fornecimento será 

mediante requisição e de acordo com as necessidades do Coren/PI. 

3.8. A aquisição será dividida em grupos, conforme tabela Anexo II deste Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse. 

3.9. A divisão por lotes propicia um gerenciamento eficiente e racionalizado dos recursos 

públicos, reduzindo as despesas administrativas, evitando a elaboração de um número 

excessivamente alto de Atas de Registro de Preço, e também evitando uma frequência muito 

alta de reposições de estoque (pedidos), de vários itens com características semelhantes, que 

poderiam ser adquiridos em conjunto. 

3.9.1. Por se tratar de uma licitação com um número alto de itens, a divisão por item irá 

causar prejuízo para o conjunto do certame, uma vez que abre possibilidades de que, 

sendo o número total de 52 (cinquenta e dois) itens, haja dezenas de fornecedores e até 

mesmo dezenas de Atas, possibilitando a existência de Atas cujos valores totais sequer 

cubram os custos processuais, ou que haja atas sem que um item sequer seja adquirido, 

causando prejuízo também para a economia de escala do Conselho. 

3.9.2. O próprio TCU já entendeu que seria legítima a reunião de elementos de mesma 

característica, quando a adjudicação de itens isolados onerar “o trabalho da 

administração pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e da 

dificuldade de controle, colocando em risco a economia de escala e a celeridade 

processual”, o que pode comprometer a seleção da proposta mais vantajosa. Acórdão 

5301/2013-Segunda Câmara. Rel. Ministro André Luís. 

3.10. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

3.10.1. Prezando pela viabilidade técnica, econômica, melhores escolhas de fornecedores, 

dentre outros, foram realizados Estudos Técnicos Preliminares – ETP, subsidiando a elaboração 

deste instrumento. 
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3.11. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMO COMUNS  

3.11.1 Considerando que os padrões, os níveis de qualidade, a qualificação técnica, as 

quantificações e as especificações dos serviços a serem adquiridos estão adequadamente 

definidos por meio de especificações usuais no mercado e de modo objetivo no presente Termo 

de Referência, entende-se que a contratação que ora se pretende está enquadrada como bem 

comum, tendo a obrigatoriedade na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, de 

conformidade com a Lei 8.666/1993 e Decreto nº 10.024/19. 

3.12. DA JUSTIFICATIVA DA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME/EPP 

3.12.1. Caso o custo do valor global estimado seja até o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais), a participação nesta futura licitação deverá ser restrita às Microempresas, Empresas de 

Pequeno Porte e Equiparados, conforme art. 6º do Decreto no 8.538/2015, in verbis: 

Art. 6º Os órgãos e as entidades contratantes deverão realizar processo 

licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte nos itens ou lotes de licitação cujo valor seja de até 

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

 

3.13. DA NATUREZA CONTINUADA 

3.13.1. Não se aplica. 

3.14. DA SUBCONTRATAÇÃO  

3.14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, tendo em vista que não se 

admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando estiver 

vinculado à prestação de serviços acessórios. Observe-se, ainda, que é vedada a sub-rogação 

completa ou da parcela principal da obrigação (Decreto nº 8.538, de 2015, art. 7º, inciso I e 

§2º). 

3.15. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

3.15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

4. DO FUNDAMENTO LEGAL 
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4.1. Recomenda-se pela utilização da modalidade Pregão, em sua forma Eletrônica, com tema 

de Registro de Preço, do tipo Menor Preço. 

4.2. O critério de julgamento se aplicará por grupo/lotes.  

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  

5.1. As solicitações serão realizadas de acordo com as necessidades da Administração, através 

de Ordens de Compras de onde constarão além da descrição dos produtos e suas respectivas 

quantidades. 

5.2. A entrega deverá ser efetuada após o recebimento da ordem de compra, acompanhada da 

nota de empenho e entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

5.3. Todos os produtos alimentícios obrigatoriamente deverão estar com o prazo de validade 

de mínimo de um ano para o seu vencimento. 

5.4. Todos os itens deverão ser novos e ter a embalagem lacrada, a fim de permitir completa 

segurança durante o transporte, além disso, devem estar em perfeitas condições de uso quando 

da recepção pelo Coren-PI e identificados externamente com os dados constantes da Nota 

Fiscal; 

5.5. O Recebimento provisório, ocorrerá no recebimento dos materiais e/ou serviços 

apresentados, que procederá à conferência de sua conformidade com as especificações do 

termo de referência e da proposta. Serve este ato para avaliações e correções antes da entrega 

definitiva.  

5.6. O Recebimento definitivo ocorrerá após a verificação dos itens dispostos neste termo de 

referência e na proposta, com o aceite do setor solicitante e da autoridade competente.  

5.7. O objeto entregue em desacordo com a descrição constante neste Termo de Referência 

serão recusados e deverão ser substituídos em até 02 (dois) dias, contados a partir da 

comunicação da recusa, por outros que atendam às especificações, sem acréscimo de valor. 

5.8. Caso exista necessidade de substituição de quaisquer materiais e/ou serviços, a 

proponente vencedora deverá responsabilizar-se por refazer/substituir, quando na ocasião do 

recebimento, for constatado que se encontra diferente da solicitação ou em desacordo com 

qualquer das especificações, sob pena de pagamento de multa. 

5.9. A Contratante deverá comunicar à Contratada as possíveis irregularidades detectadas na 

execução dos serviços ora contratados.  



 
 

 
Autarquia Federal – Lei 5.905/73 

 

 
Rua Magalhães Filho, 655 – Centro/Sul – Teresina-PI 

CEP: 64001-350 – CNPJ: 04.769.874/0001-69 

Fone: (86) 3122-9999 – Site: www.coren-pi.org.br  

E-mail: secretaria@coren-pi.org.br 

 

 

COREN/PI  

FLS.: _________ 

PAD nº 123/2022 

SERVIDOR:_________ 

46 

5.10. A Contratada será responsável por quaisquer danos causados diretamente à Contratante 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços ora contratados. 

5.11. A Contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, resultantes da execução do contrato.  

5.12. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade do fornecedor por vícios de 

quantidade, de qualidade ou técnico dos materiais, ou por desacordo com as especificações 

estabelecidas neste Edital, verificadas posteriormente, e por danos deles decorrentes.  

5.13. Caso o objeto seja recusado ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de 

pagamento será contado a partir da data da regularização da entrega ou do documento fiscal, 

a depender do evento.  

5.14. A proponente vencedora deverá responsabilizar-se por entregar novo material e /ou 

gêneros alimentícios, quando na ocasião do recebimento, for constatado que se encontra 

diferente da solicitação ou em desacordo com qualquer das especificações, sob pena de 

pagamento de multa diária, à título de depósito, sem prejuízo da incidência de multa diária 

por atraso na entrega, à contar da data efetiva do pedido. 

5.15. A entrega dos materiais e/ou gêneros alimentícios será realizada na Sede do Coren-PI, 

localizado na Rua Magalhães Filho, 655, Bairro Centro-Sul/ Teresina-Piauí. A entrega não 

ocorrerá nas subseções devido ao controle de estoque e a falta de condições de 

armazenamento. 

5.15.1. O horário de entrega será, impreterivelmente, de segunda a sexta-feira, de 09h 

até às 11h e 14h até às 16h30min, salvo horários de funcionamento diferenciados, no 

qual a CONTRATANTE deverá informar o melhor horário para entrega; 

5.16. Caso a empresa verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo de entrega 

estabelecido, deverá encaminhar por escrito ao Coren-PI solicitação de prorrogação do prazo 

de entrega, da qual deverão constar: motivo do não cumprimento do prazo, devidamente 

comprovado, e o novo prazo previsto para entrega. 

5.17. A solicitação de prorrogação do prazo será analisada pelo Coren-PI na forma da lei e de 

acordo com os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, informando-se à empresa da 

decisão proferida. 

5.18. Os custos com o transporte correrão por conta exclusiva da Contratada. 
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5.19. Não serão aceitos produtos em desacordo com a proposta da CONTRATADA. 

5.20. Prazo de validade dos produtos não deverá ser inferior a 30 (dias) a contar da data da 

entrega. 

5.20.1. Não serão aceitos produtos: manipulados, sem a devida embalagem, sem 

identificação, sem prazo de validade, sem carimbos de registro e com avarias ou má 

aparência ocasionadas pelo transporte. 

5.21. Os itens serão entregues de forma parcelada, durante o período de vigência contratual, 

conforme necessidade da CONTRATANTE, devendo as entregas ocorrerem após envio dos 

pedidos pelo Gestor e/ou Fiscal do contrato encaminhados por e-mail (com confirmação de 

recebimento da CONTRATADA). 

5.22. Todas as despesas decorrentes das entregas são de responsabilidade exclusiva da 

CONTRATADA, sem ônus para o Coren/PI, inclusive quanto ao transporte, frete, forma de 

armazenamento e quaisquer outros necessários à perfeita execução dos serviços. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com Termo de Referência e proposta apresentada;  

6.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização, por servidor especialmente designado. 

6.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no objeto, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

6.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante do objeto, no prazo e condições estabelecidas 

neste Termo de Referência;  

6.5. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros; 

6.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

CONTRATADA, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN 

SEGES/MP n. 5/2017. 

6.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela parte 

vencedora com relação ao objeto adquirido; 

6.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Coren/PI para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;  
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6.9. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.  

6.10. Verificar se o material pela contratada está de acordo com as especificações constantes 

deste Termo;  

6.11. Solicitar por escrito a substituição dos materiais que apresentarem defeito ou não 

estiverem de acordo com a especificação;  

6.12. Aplicar as sanções administrativas cabíveis, previstas no Termo de Referência;  

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Atender a todas as condições descritas no presente Termo de Referência;  

7.2. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nos padrões estabelecidos, vindo 

a responder pelos danos causados diretamente ao Coren-PI ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme 

determina o art. 70 da Lei nº 8.666/1993. 

7.3. Deve cumprir todas as obrigações constantes no termo e sua proposta, assumir 

exclusivamente seus, e ainda responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto; 

7.4. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, 

direta e indiretamente, sobre o serviço vendido, bem como eventual custo de adicional de frete 

na entrega;  

7.5. Substituir ou reparar as suas expensas sem custos adicionais para o Coren – PI o material 

que se revelar defeituoso ou em desacordo com o padrão (especificação) exigido neste termo;  

7.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, obrigando-

se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fornecimento; 

7.7. Manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de 

contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei nº 8.666/1993;  

7.8. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do 

estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de endereço, sob pena de 

infração contratual; 
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7.9. Atender a contratação observando as características exigidas e de acordo com a legislação 

vigente pertinente, sendo vedadas soluções alternativas para consecução do objeto, ressalvadas 

as hipóteses de expressa anuência por parte da administração;  

7.10. Garantir a proteção e segurança das pessoas envolvidas direta ou indiretamente na entrega 

do objeto; 

7.11. Comunicar por escrito ao CONTRATANTE, qualquer anormalidade de caráter urgente e 

prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

7.12. Não fazer uso das informações prestadas pela CONTRATANTE que não seja em absoluto 

cumprimento ao contrato em questão.  

7.13. Realizar as entrega do objeto contratado de acordo com as especificações estabelecidas 

neste termo de referência; 

7.14. Atender prontamente quaisquer exigências do CONTRATANTE inerentes ao serviço e/ou 

materiais; 

7.15. Não deixar de executar qualquer atividade necessária ao perfeito fornecimento do objeto, 

sob qualquer alegação, mesmo sob pretexto de não ter sido executada anteriormente qualquer 

tipo de procedimento; 

7.16. Prestar qualquer tipo de informação solicitada pela contratante sobre os fornecimentos, 

bem como fornecer qualquer documentação julgada necessária ao perfeito entendimento do 

objeto deste Termo de Referência;  

7.17. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto deste Termo de Referência em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou de materiais empregados.  

7.18. Entregar o material acompanhado do respectivo documento fiscal; 

7.19. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  

7.20. Responder, toda e qualquer notificação enviada pelo Órgão Fiscalizador em até 02 (dois) 

dias úteis, contadas da data do envio da respectiva notificação; 

7.21. Em caso de descumprimento, os prazos constantes na notificação se iniciarão 

automaticamente após os 02 (dois) dias úteis. 
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7.22. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento;  

7.23. Prestar os serviços contratados com características exigidas no contrato e de acordo com 

a legislação vigente pertinente, sendo vedadas soluções alternativas para consecução do objeto, 

ressalvadas as hipóteses de expressa anuência por parte da Administração;  

7.24. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, até o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, desde que a despesa não 

esteja liquidada;  

7.25. Executar o objeto em conformidade com as legislações e normas pertinentes e vigentes, 

bem assim dentro das especificações e/ou condições constantes da Proposta Vencedora, do 

Edital e seus Anexos;  

7.26. Executar diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações 

não autorizadas pelo CONTRATANTE;  

7.27. Atender prontamente todas as solicitações do Coren-PI previstas no Edital, neste Termo 

de Referência e outras estabelecidas no Contrato;  

7.28. Assumir todas as responsabilidades na ocorrência de acidentes de trabalho, quando forem 

vítimas os seus empregados ou por eles causados a terceiros no desempenho de suas atividades 

e nos horários de fornecimento, em conformidade com a legislação trabalhista específica, 

garantindo a devida e imediata assistência;  

7.29. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas internas 

disciplinares e de segurança do CONTRATANTE; 

7.30. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência, conforme art. 71 da Lei nº 

8.666/1993;  

7.31. Comunicar ao Coren-PI, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar 

os esclarecimentos necessários; 

7.32. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como 

a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 anos;  
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7.34. Manter sempre constituição social ou do atualizados os seus dados cadastrais, alteração 

do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de telefone endereço 

eletrônico ou endereço físico, sob pena de infração contratual;  

7.35. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, neste Termo de Referência e 

outras previstas no Contrato.  

7.36. Entregar os materiais adquiridos com características exigidas no contrato e de acordo com 

a legislação vigente pertinente, sendo vedadas soluções alternativas para consecução do objeto, 

ressalvadas as hipóteses de expressa anuência por parte da Administração; 

7.37. Assinar o instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da comunicação formal da Administração convocando para esse fim;  

7.38. Não fazer uso das informações prestadas pela CONTRATANTE que não seja em absoluto 

cumprimento ao contrato em questão.  

7.39. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante, 

cujas obrigações é atender prontamente;  

7.40. A Contratada obriga-se a disponibilizar todo o corpo Técnico especializado, 

Equipamentos, Transporte e todas as despesas que porventura forem necessárias para a 

execução e/ou fornecimento do objeto, sem qualquer ônus adicional à Contratante.  

7.41. A Contratada será responsável por eventuais prejuízos causados a pessoas ou bens 

públicos ou particulares, respondendo civil e criminalmente pelos danos causados a terceiros.  

7.42. A Contratada obriga-se a manter durante a execução do contrato as mesmas condições de 

habilitação apresentada por ocasião homologação do resultado final da licitação, comprovando 

tal situação sempre que for solicitado pela Contratante.  

7.43. A Contratada obriga-se a indicar e manter, durante o cumprimento do contrato, 

funcionário da empresa com poderes para resolver quaisquer adversidades referentes a 

obrigações contratuais para atuar como preposto, mantendo atualizado o seu telefone de 

contato. 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. Não será permitida a subcontratação do objeto. 

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
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9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com ou em outra Pessoa Jurídica, 

desde que sejam observados pela nova Pessoa Jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

10. FISCALIZAÇÃO 

10.1. Nos termos do art.67 Lei nº8.666, de 1993 e através de portaria emitida pelo Coren/PI, 

será designado representante para acompanhar, controlar, fiscalizar e atestar a Nota Fiscal, 

registrando todas as ocorrências relacionadas com o que for necessário à regularização de falhas 

ou defeitos observados no objeto.  

10.2. Verificando se estão sendo cumpridos os termos contratuais, não se excluindo a empresa 

contratada da responsabilidade por qualquer irregularidade. Constatada a execução dos serviços 

de má qualidade e/ou ineficiente, o Coren-PI poderá utilizar-se do disposto na Lei 8.078/90 – 

Código de Defesa do Consumidor. 

10.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos em conformidade com o art.70 da lei nº 8.666, de 1993.  

10.4. A fiscalização contratual será executada conforme os ditames da legislação vigente e 

regramento interno da CONTRATANTE.  

10.5. Por ocasião do aceite dos serviços, o Coren-PI, por intermédio de servidor designado, 

reserva-se no direito de exercer ampla fiscalização de sua entrega, verificando se estão sendo 

cumpridos os termos contratuais, não se excluindo a empresa contratada da responsabilidade 

por qualquer irregularidade. Constatada a execução dos serviços de má qualidade e/ou 

ineficiente, o Coren-PI poderá utilizar-se do disposto na Lei 8.078/90 – Código de Defesa do 

Consumidor. 

10.6. Caso o objeto seja recusado ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de 

pagamento será contado a partir da data da regularização da entrega ou do documento fiscal, a 

depender do evento.  

9. PAGAMENTO 
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9.1. O Coren/PI efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data de 

apresentação da NF com as devidas retenções legais e atestada, boleto e mediante a 

apresentação das certidões de regularidade emitidos pelos Órgãos Públicos e do aceite da 

Administração. 

9.2. Fica reservado a CONTRATANTE o direito de não efetuar o pagamento se, no ato de 

entrega e aceitação, os materiais não estiverem em perfeitas condições e em conformidade com 

as especificações estipuladas no Termo de Referência;  

9.3. A CONTRATADA deverá arcar com o recolhimento de todos os tributos e contribuições 

federais, estaduais e municipais, devidos em decorrência do objeto do contrato, inclusive 

aqueles retidos pelo Coren/PI na forma da lei, devendo destacar as retenções tributárias devidas 

em suas Notas Fiscais ou entregar documentação comprobatória que comprove a não 

necessidade de retenção do(s) tributo(s).  

9.4. O eventual atraso na entrega da Nota Fiscal acarretará correspondente e proporcional atraso 

no pagamento, sem qualquer penalização ou atualização monetária.  

9.5. Caso se constate alguma irregularidade na Nota Fiscal emitida pela CONTRATADA, será 

a mesma devolvida para correção. 

9.6. O descumprimento de qualquer obrigação por parte da CONTRATADA facultará ao 

Coren/PI a retenção dos pagamentos até a regularização da situação, não se aplicando qualquer 

correção monetária aos valores retidos.  

9.7. Em nenhuma hipótese ocorrerá a antecipação de pagamento para viabilizar o cumprimento 

do objeto contratado.  

9.8. Os pagamentos somente serão realizados após a comprovação de todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas para a contratação.  

9.9. Na hipótese de o dia do pagamento coincidir com feriado bancário, o mesmo será realizado 

no primeiro dia útil seguinte.  

9.10. Estão inclusos na remuneração do objeto contratado todos os insumos e tributos, inclusive 

contribuições fiscais e parafiscais, previdenciários e encargos trabalhistas, bem como quaisquer 

outras despesas necessárias à execução deste Termo de Referência, especialmente despesas de 

transporte/locomoção no Estado do Piauí;  
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9.11. Qualquer despesa não comprovada, realizada sem autorização prévia e expressa do 

Coren/PI ou que não obedeça às condições aqui estabelecidas não será ressarcida.  

9.12. De acordo com o artigo 64 da lei nº 9430, de 27.12.96, os pagamentos efetuados por 

Órgãos, Autarquias e Fundações da Administração Pública Federal a Pessoas Jurídicas, pelo 

fornecimento de bens e/ou prestação de serviços, estão sujeitos à incidência na fonte, do 

Imposto sobre a Renda, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, da Contribuição para 

Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para Pis/PASEP, e por ocasião do pagamento, 

conforme o caso todos os impostos serão retidos na fonte conforme a legislação vigente.  

9.13. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA na pendência de qualquer uma das 

situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação 

financeira:  

9.13.1. Atestação de conformidade da entrega do(s) produto(s);  

9.13.2. Comprovação de regularidade junto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (CRF), às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede, e Justiça Trabalhista (CNDT). 

10. DO REAJUSTE 

10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data limite para a apresentação das propostas. 

a) Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços  

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice, IPCA - 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas 

e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto 

n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 

fixada para entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 



 
 

 
Autarquia Federal – Lei 5.905/73 

 

 
Rua Magalhães Filho, 655 – Centro/Sul – Teresina-PI 

CEP: 64001-350 – CNPJ: 04.769.874/0001-69 

Fone: (86) 3122-9999 – Site: www.coren-pi.org.br  

E-mail: secretaria@coren-pi.org.br 

 

 

COREN/PI  

FLS.: _________ 

PAD nº 123/2022 

SERVIDOR:_________ 

55 

b) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

c) No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

d) Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

e) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não  

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

f) Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

g) O reajuste será realizado por apostilamento. 

10.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data limite para a apresentação das propostas. 

11. DA VIGÊNCIA 

11.1. O prazo de vigência do instrumento de contrato será de 12 (doze) meses. 

12. DA RESCISÃO  

12.1 A inexecução total ou parcial deste instrumento contratual enseja a sua rescisão, podendo 

ser:  

12.1.1 Por iniciativa da CONTRATANTE, independentemente de interpelação judicial 

ou extrajudicial, a infração por parte da CONTRATADA de qualquer cláusula ou 

condição do contrato ou a ocorrência de quaisquer situações previstas nos artigos 78 e 

79 da Lei nº 8.666/93.  

12.1.2 Por iniciativa da CONTRATADA, a inobservância por parte da 

CONTRATANTE quanto ao pagamento estabelecido neste instrumento, salvo por 

fundamentação e comprovação administrativas escusáveis, nos termos dos artigos 78 e 

79 da Lei nº 8.666/93.  

12.1.3 Amigável, após acordo entre as partes, reduzida a termo no processo 

administrativo, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;  
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12.2 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente.  

12.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

12.4 No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a 

CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor 

dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

13. DAS DECLARAÇÕES 

13.1 A empresa deverá apresentar as seguintes declarações:  

13.1.1. Declaração ME/EPP/Cooperativa, que está apto a usufruir do tratamento 

estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006, e suas alterações;  

13.1.2. Declaração de Ciência Condições Editalícias; 

13.1.3. Declaração de Inexistência de Fato Superveniente; 

13.1.4. Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 

13.1.5. Declarações de inexistência de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 

menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; e 

13.1.6. Declaração de não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado. 

14. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

14.1.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, visto que pela natureza e 

complexidade da contratação, os instrumentos para recolhimento dos valores advindos das 

aplicações de penalidades das sanções são suficientes reparar possíveis falhas de execução do 

contrato. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS NA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

15.1. Com fundamento no art. 87 da Lei nº 8.666/1993, no caso de atraso injustificado no 

cumprimento da obrigação contratual, no que diz respeito ao prazo da prestação de serviços, ou 

ainda, no caso de falha na execução do contrato ou inexecução total ou parcial do objeto, 

garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser apenada com as seguintes sanções: 

 I - advertência;  

 II - multa moratória de: 
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a - 0,50% (cinquenta centésimos por cento) sobre o valor global do contrato, por 

dia de atraso não justificado dos prazos estabelecidos neste instrumento, contada 

desde o primeiro dia de atraso na execução de qualquer prazo previsto no contrato, 

até o limite de 10% (dez por cento); 

b - 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, quando o atraso for 

superior a 10 (dez) dias. 

III - Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total global do 

contrato, sem prejuízo das demais penalidades. 

IV - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com o Conselho Federal de Medicina Veterinária, por prazo não superior a 2 (dois) 

anos; 

V - impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do 

art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; ou 

VI - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida sempre que o Fornecedor ressarcir o CONTRATANTE pelos 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada. 

15.2. Será aplicável, cumulativamente ou não com as sanções previstas nos incisos I, IV, V e 

VI, as multas previstas nos incisos II e III. (As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput 

deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste 

artigo) 

15.3. No processo de aplicação de sanções é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 

defesa, facultada defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados do 

recebimento da respectiva intimação. 

15.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade.  
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15.5 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 

data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 

descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus.  

15.5.1 Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido 

será cobrado administrativamente e/ou judicialmente. 
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15. CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO  

15.1 - O valor estimado para a presente contratação foi obtido através de pesquisa de mercado junto as empresas do ramo, 

contratações similares e plataforma de Fonte de Preços. Os valores máximos aceitáveis são os que constam abaixo: 

GRUPO I - GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

ITEM DESCRIÇÃO/ MARCA UNID QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

AÇÚCAR, tipo cristal, de 1ª qualidade, de origem 

vegetal, constituído fundamentalmente de sacarose de 

cana-de açúcar, com odor e sabor característicos, livre de 

fermentação, isento de matéria terrosa, parasitas e 

detritos animais e vegetais. Aspecto sólido com cristais 

bem definidos. Acondicionado em saco de 1 kg, prazo 

de validade superior a 80% do prazo estabelecido pelo 

fabricante (contado a partir da data de entrega do 

produto). Deverão constar na embalagem as seguintes 

informações: nome do produto; nome do fabricante; data 

de fabricação e número do lote; prazo de validade; peso 

líquido. MARCA DE REFERÊNCIA: UNIÃO OU 

SIMILAR 

Saco de 1kg 72 R$ 5,78500 R$ 416,52 

02 

AÇÚCAR EM SACHÊ Açúcar de 1ª qualidade, de 

origem vegetal, constituído fundamentalmente de 

sacarose de cana-de açúcar, com odor e sabor 

característicos, livre de fermentação, isento de matéria 

terrosa, parasitas e detritos animais e vegetais. Aspecto 

sólido com cristais bem definidos, embalagem em sachê 

 

 

 

caixa 

 

 

 

24 

 

 

 

R$ 40,9500 

 

 

 

R$ 982,80 
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com 5g. Acondicionado em caixa com 400 sachês com 

5g. Deverão constar na embalagem as seguintes 

informações: nome do produto; nome do fabricante; data 

de fabricação e número do lote; prazo de validade; peso 

líquido. MARCA DE REFERÊNCIA: UNIÃO OU 

SIMILAR.  

03 

ADOÇANTE líquido frasco com 100 ml, frasco à base 

de sucralose, sem sódio, sem glúten, frasco em material 

plástico transparente e bico dosador; prazo de validade 

superior a 80% do estabelecido pelo fabricante. Não 

serão aceitos adoçantes à base de ciclamato de sódio e 

sacarina sódica ou aspartame. MARCA DE 

REFERÊNCIA: LINEAR OU SIMILAR 

Frasco de 

100ml 

 

30 

 

 

 

R$ 6,1900 

 

 

 

R$ 185,70 

04 

ADOÇANTE sucralose em pó, embalagem em sachê 

com 600mg. Acondicionado em caixa com 500 sachês 

com 600mg. Deverão constar na embalagem as seguintes 

informações: nome do produto; nome do fabricante; data 

de fabricação e número do lote; prazo de validade; peso 

líquido. MARCA DE REFERÊNCIA: LINEAR OU 

SIMILAR. 

caixa 24 

 

 

 

R$ 43,1800 

 

 

 

R$ 1.036,32 

05 

CAFÉ, de 1ª qualidade, apresentação: torrado e moído, 

homogêneo, 100% de grão arábico comprovado pela 

ficha técnica do fabricante, intensidade: média, tipo: 

tradicional, empacotamento:  vácuo em embalagens 

aluminizadas de 250 gramas, sem glúten, prazo validade 

mínimo: 12 meses.  MARCA DE REFERÊNCIA: 

SANTA CLARA OU SIMILAR. 

Pacote de 

250g 
540 R$ 8,5200 R$ 4.600,80 
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06 

CHÁ sabores variados (hortelã, erva cidreira, camomila, 

erva doce e boldo), embalagem: caixa com 10 saquinhos, 

contendo individualmente, contendo 10g, com 

identificação do produto e prazo de validade. 

caixa 240 

 

R$ 4,6300 

 

R$ 1.111,20 

07 

LEITE em pó integral instantâneo, envazado em 

embalagem de 400g, com validade mínima de 12 (doze) 

meses, e que no ato da entrega no almoxarifado não tenha 

transcorrido mais de um mês da validade. MARCA DE 

REFERÊNCIA: NESTLÉ OU SIMILAR 

unid. 120 

 

 

R$ 15,7600 

 

 

R$ 1.891,20 

08 

POLPA DE FRUTA: natural, com no mínimo 500g.  A 

embalagem deverá conter 05 pacotes de 100g cada no 

sabor: abacaxi. A embalagem deverá conter a 

identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade e capacidade, de acordo com a Resolução 12/78 

da CNNPA. O produto deverá ter registro no Ministério 

da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

pacote 20 

 

 

 

R$ 6,0000 

 

 

 

R$ 120,00 

09 

POLPA DE FRUTA: natural, com no mínimo 500g.  A 

embalagem deverá conter 05 pacotes de 100g cada no 

sabor: cajá. A embalagem deverá conter a identificação 

do produto, marca do fabricante, prazo de validade e 

capacidade, de acordo com a Resolução 12/78 da 

CNNPA. O produto deverá ter registro no Ministério da 

Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

pacote 20 R$ 8,0800 R$ 161,60 

10 

POLPA DE FRUTA: natural, com no mínimo 500g.  A 

embalagem deverá conter 05 pacotes de 100g cada no 

sabor: caju. A embalagem deverá conter a identificação 

do produto, marca do fabricante, prazo de validade e 

pacote 20 

 

 

R$ 6,5900 

 

 

R$ 131,80 
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capacidade, de acordo com a Resolução 12/78 da 

CNNPA. O produto deverá ter registro no Ministério da 

Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

11 

POLPA DE FRUTA: natural, com no mínimo 500g.  A 

embalagem deverá conter 05 pacotes de 100g cada no 

sabor: goiaba. A embalagem deverá conter a 

identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade e capacidade, de acordo com a Resolução 12/78 

da CNNPA. O produto deverá ter registro no Ministério 

da Agricultura e/ou Ministério da Saúde.  

pacote 20 

 

 

 

R$ 5,5600 

 

 

 

R$ 111,20 

12 

POLPA DE FRUTA: natural, com no mínimo 500g.  A 

embalagem deverá conter 05 pacotes de 100g cada no 

sabor: cupuaçu. A embalagem deverá conter a 

identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade e capacidade, de acordo com a Resolução 12/78 

da CNNPA. O produto deverá ter registro no Ministério 

da Agricultura e/ou Ministério da Saúde.  

pacote 10 

 

 

 

R$ 10,4000 

 

 

 

R$ 104,00 

13 

POLPA DE FRUTA: natural, com no mínimo 500g.  A 

embalagem deverá conter 05 pacotes de 100g cada no 

sabor: maracujá. A embalagem deverá conter a 

identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade e capacidade, de acordo com a Resolução 12/78 

da CNNPA. O produto deverá ter registro no Ministério 

da Agricultura e/ou Ministério da Saúde.  

pacote 10 

 

 

 

R$ 14,700 

 

 

 

R$ 147,00 

14 

POLPA DE FRUTA: natural, com no mínimo 500g.  A 

embalagem deverá conter 05 pacotes de 100g cada no 

sabor: acerola. A embalagem deverá conter a 

pacote 20 R$ 6,0000 R$ 120,00 
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identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade e capacidade, de acordo com a Resolução 12/78 

da CNNPA. O produto deverá ter registro no Ministério 

da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

15 BISCOITO SALGADO, tipo cream cracker, integral, 

embalagem com 3 pacotes, embalagem de 400g. 
unid. 120 R$ 7,5200 R$ 902,40 

16 
BISCOITO SALGADO, tipo cocktail, embalagem de 

no mínimo 100 g. 
unid. 120 R$ 2,7600 R$ 331,20 

17 BISCOITO DOCE, tipo maisena, contendo 3 pacotes, 

embalagem de 400g.  
unid. 120 R$ 7,9850 R$ 958,20 

18 BISCOITO DOCE, tipo rosquinha, sem recheio, nos 

sabores de leite, chocolate e coco, embalagem de 500g. unid. 120 R$ 6,1300 R$ 735,60 

19 BISCOITO MINI LANCHINHO, salgado, cada sachê 

acompanha no mínimo 2 unidades de biscoito/bolacha - 

7g / 9g. 

unid. 2.500 R$ 2,8500 R$ 7.125,00 

   20 BISCOITO MINI LANCHINHO, doce, cada sachê 

acompanha no mínimo 2 unidades de biscoito/bolacha - 

7g / 9g. 

unid. 2.500 R$ 3,2400 R$ 8.100,00 

TOTAL DO GRUPO I R$ 29.272,54 
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                                                                                 GRUPO II - DESCARTÁVEIS 

ITEM DESCRIÇÃO/ MARCA UNID QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

21 

FILTRO DE PAPEL: Para coar café; com dupla 

costura e micro furos – nº 103. Embalagem com no 

mínimo 30 filtros. 

caixa 36 R$ 4,9100 R$ 176,76 

22 

GUARDANAPO, pacote contendo 50 guardanapos de 

papel, branco, folha simples de 22,7 cm x 22,8 cm cada, 

100% fibras naturais, com duas dobras, alvura superior 

a 70 %, conforme norma ISO; impureza máxima de 

15mm2/m2, conforme norma Tappi T437) M90. Os 

guardanapos devem ser homogêneos, isentos de 

materiais estranhos e acondicionados em embalagem 

plástica inviolável de forma a garantir a higiene e 

integridade do produto até seu uso. O produto deve ser 

entregue apresentando externamente os dados de 

identificação, procedência, quantidade, prazo de 

validade. 

pacote 120 R$ 2,5500 R$ 306,00 

23 

COPO PLÁSTICO BIODEGRADÁVEL PARA 

ÁGUA – 180ml, caixa com 25 PCT c/ 100 unidades: de 

polipropileno (PP), branco ou transparente, medindo 

aproximadamente 7 cm de diâmetro na boca e 8 cm de 

altura, massa mínima de 2,20 g por copo. Os copos 

devem ser acondicionados em sacos plásticos de 100 

unidades e caixa com 2.500 unidades. Os copos devem 

ser homogêneos, isentos de materiais estranhos, bolhas, 

rachaduras, deformações, bordas afiadas ou rebarbas. 

caixa 36 

 

 

 

 

R$ 129,4300 

 

 

 

 

R$ 4.659,48 
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Não devem apresentar sujidades interna ou 

externamente. O produto deve ser entregue em caixas 

de papelão resistentes, apresentando externamente os 

dados de identificação, procedência, quantidade e 

capacidade. Deverá atender as condições gerais da NBR 

14865. 

24 

COPO PLÁSTICO BIODEGRADÁVEL PARA 

CAFÉ, capacidade para 50ml, 100% biodegradável.  

Os copos devem ser acondicionados em sacos plásticos 

de 50 ou 100 unidades e caixa com 5000 unidades.  Os 

copos devem ser homogêneos, isentos de materiais 

estranhos, bolhas, rachaduras, deformações, bordas 

afiadas ou rebarbas. Não devem apresentar sujidades 

interna ou externamente.  O produto deve ser entregue 

em caixas de papelão resistentes, apresentando 

externamente os dados de identificação, procedência, 

quantidade e capacidade. Deverá atender as condições 

gerais da NBR 14865. 

caixa 12 R$ 162,50 R$ 1.950,00 

25 

PAZINHA PLÁSTICA PARA MEXER CAFÉ, 

material plástico, tipo mexedor de cafezinho de no 

mínimo 8,5 cm, aplicação copa e cozinha, cor branco 

transparente, pacote com no mínimo 500 unid. 

pacote 36 R$ 15,5600 R$ 560,16 

TOTAL DO GRUPO II R$ 7.652,40 
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GRUPO III - CARRINHOS 

ITEM DESCRIÇÃO/ MARCA UNID QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

26 

CARRINHO para transporte de cargas em geral e 

mercadorias de até 180kg, estrutura em tubo de aço, 

com rodas pneumáticas, nas medidas A (120,5 cm), L 

(45,5cm), P (55cm).  

unid. 05 R$ 515,00 R$ 2.575,00 

27 

CARRINHO DISTRIBUIÇÃO material bandeja aço 

inoxidável, material estrutura aço inoxidável, tipo 3 

bandejas, tipo rodízio 4 giratórios, aplicação transporte 

chá e café, comprimento 100 cm, largura 53 cm, altura 

85 cm, características adicionais bandejas com bordas 

tipo gradil para evitar queda 

unid. 01 R$ 1.220,00 R$ 1.220,00 

TOTAL DO GRUPO III R$ 3.795,00 

 

GRUPO IV - MATERIAL DE COPA 

ITEM DESCRIÇÃO/ MARCA UNID QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

28 

PRATO PORCELANA, aplicação refeição, formato 

circular, cor branca, tipo raso, diâmetro 26cm, cor 

branco. Esmaltação sem falhas, bolhas ou riscos 

(rachaduras), Logotipo e nome do fabricante 

estampado no fundo do prato. 

 

 

unid. 48 

 

 

R$ 15,7000 

 

 

R$ 753,60 

29 
XÍCARA, material porcelana, tipo chá, cor branca, 

capacidade 200 ml, com pires, ambos na cor branca 
unid. 48 

 

R$ 15,1700 

 

R$ 728,16 
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esmaltado. Esmaltação sem falhas, bolhas ou riscos 

(rachaduras), Logotipo e nome do fabricante 

estampado no fundo da xícara e pires. 

30 

XÍCARA material porcelana, tipo café, cor branca, 

capacidade 75 ml, com pires, ambos na cor branca 

esmaltado. Esmaltação sem falhas, bolhas ou riscos 

(rachaduras), Logotipo e nome do fabricante 

estampado no fundo da xícara e pires. 

unid. 48 

 

 

R$ 16,6000 

 

 

R$ 796,80 

31 
COLHER, material corpo aço inoxidável, tamanho 

grande, tipo sopa. unid. 48 R$ 3,5000 R$ 168,00 

32 

GARFO MESA, material corpo aço inoxidável, 

material: cabo aço inoxidável, tipo mesa, 

características adicionais: liso, polido, medidas 

aproximadas: 23 cm comprimento e 3mm espessura. 

unid. 48 R$ 4,1000 R$ 196,80 

33 

FACA de mesa corpo aço inoxidável, 4 polegadas, 

material: cabo aço inoxidável, tipo mesa, 

características adicionais: liso, polido, medidas 

aproximadas: 23 cm comprimento e 3mm espessura. 

 

unid. 

 

48 

 

R$ 3,3200 

 

R$ 159,3600 

34 

BANDEJA, formato retangular material aço inox com 

alças, nas dimensões aproximadas: 43cm x 32,5cm 

retangular, comprimento 43 cm, largura 32,5 cm, 

finalidade servir líquidos e alimentos. 

unid. 06 R$ 88,00 R$ 528,00 

35 
BANDEJA retangular em aço inox, com alças nas 

dimensões aproximadas de 37cm x 23,2 cm x 1,5 cm 
unid. 09 R$ 62,00 R$ 558,00 

36 
JARRA, material aço inoxidável, capacidade 2L, 

modelo cilíndrico, aplicação água/suco, características 
unid. 09 

 

R$ 129,0000 

 

R$ 1.161,00 
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adicionais: aparador gelo, alça aço inox, tampa 

articulada fixa, nas medidas aproximadas de: altura 14 

cm, profundidade 19 cm, largura 17 cm. 

37 

FERVEDOR de água, material alumínio, capacidade 

2L, com alça, nas medidas aproximadas de altura 

14cm, profundidade 18 cm, largura 14,5 cm 

unid. 03 

 

R$ 61,1600 

 

R$ 183,48 

38 

FERVEDOR de água, material alumínio, capacidade 

1L, com alça, nas medidas aproximadas de altura 

11cm, profundidade 12 cm, largura 12 cm. 

unid. 05 

 

R$ 48,8300 

 

R$ 244,15 

39 
PORTA GUARDANAPO, material aço inoxidável, 

largura 9 cm, comprimento 15 cm 
unid. 10 R$ 12,4700 R$ 124,70 

40 
TAÇAS de vidro para água 260ml, caixa contendo 24 

unidades. 
caixa 05 R$ 128,91 R$ 644,55 

41 

TOALHA PARA MESA oval, de seis cadeiras, 

confeccionada em tecido, Material: 100% Poliéster, 

medindo aproximadamente 1,40mx2,10m. Cor: 

Variada. 

unid. 03 

 

R$ 37,9900 

 

R$ 113,97 

42 

BULE TÉRMICO em aço inox, com capacidade de 

300ml, corpo externo de aço inox e ampola de vidro 

Sistema corta-pingos embutido.  Em conformidade 

com o INMETRO e com as recomendações contidas 

nas normas da ABNT/NBR no que couber. Marca de 

Referência: Invicta, ou similar, ou equivalente, ou de 

melhor qualidade. 

unid. 05 

 

 

 

R$ 46,0700 

 

 

 

R$ 230,35 

43 

GARRAFA TÉRMICA, com capacidade de 500 ml, 

Material externo: inox; tampa em polipropileno (PP), 

base em silicone; com alça para transporte; Isolamento 

unid. 10 

 

R$ 88,0000 

 

R$ 880,00 
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Térmico: Ampola de Vidro; Sistema de Servir: Bomba 

de pressão com sistema exclusivo que não pinga. Em 

conformidade com o INMETRO e com as 

recomendações contidas nas normas da ABNT/NBR 

no que couber. Marca de Referência: Invicta, ou 

similar, ou equivalente, ou de melhor qualidade. 

44 

GARRAFA TÉRMICA, com capacidade de 1L; 

revestimento externo e interno em aço Inox, tampa em 

polipropileno (PP); base em silicone; com alça para 

transporte; Isolamento térmico: Ampola de Inox; 

Sistema de Servir: Bomba de Pressão com exclusivo 

sistema que não pinga. Em conformidade com o 

INMETRO e com as recomendações contidas nas 

normas da ABNT/NBR no que couber. Marca de 

Referência: Invicta, ou similar, ou equivalente, ou de 

melhor qualidade. 

unid. 10 R$ 141,90 R$ 1.419,00 

45 

GARRAFA TÉRMICA, com capacidade de 2L; 

revestimento externo e interno em aço Inox, tampa em 

polipropileno (PP); base em silicone; com alça para 

transporte; Isolamento térmico: Ampola de Inox; 

Sistema de Servir: Bomba de Pressão com exclusivo 

sistema que não pinga. Em conformidade com o 

INMETRO e com as recomendações contidas nas 

normas da ABNT/NBR no que couber. Marca de 

Referência: Invicta, ou similar, ou equivalente, ou de 

melhor qualidade. 

unid. 04 R$ 165,0000 R$ 660,00 
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46 

LIXEIRA TELADA DE METAL para escritório, 

com capacidade de 12 litros, cor preta. Lixeira Telada 

Metal 23,5X26,5Cm Preta.  

 

unid. 30 

 

R$ 41,99 

 

R$ 1.259,70 

47 

LIXEIRA COM PEDAL, corpo e tampa em inox, 

sistema de acionamento da tampa em aço (sistema 

interno), com balde interno de plástico removível e 

capacidade de 20 litros, nas dimensões de 33 x 32,5 x 

48,5. 

unid. 10 R$ 169,5000 R$ 1.695,00 

48 

LIXEIRA EM AÇO INOX, Lixeira 12 Litros Aço 

Inox, com tampa, Cesto Removível. Material: Aço 

Inoxidável; Capacidade: 12 L; Tipo: Com Tampa; 

Características Adicionais: Haste E Pedal Para 

Acionamento Da Tampa; Aplicação: Coleta De Lixo. 

unid. 05 R$ 134,9000 R$ 674,50 

49 

CESTO DE PLÁSTICO acionamento da tampa 

através de pedal, na cor preta, branco, cinza e/ou azul, 

com capacidade aproximadamente 60 litros, com 

medidas aproximadas de 44 x 70 x 45 cm; capacidade 

de 60 litros; (banheiros do térreo, 1º, 2º, 3º andar e 

copa). 

unid. 12 R$ 144,0000 R$ 1.728,00 

50 
DISPENSER POUPA COPO DE ÁGUA de 150 a 

180 ml, tipo trilha. 
unid. 12 R$ 37,0000 R$ 444,00 

51 
DISPENSER POUPA COPO DE CAFÉ de 50 a 80 

ml, tipo trilha 
unid. 12 R$ 42,9000 R$ 514,80 

     52 
PORTA SABÃO, ideal para detergente e esponja em 

material plástico resistente, aplicação pia de cozinha. 
unid. 05 R$ 28,9700 R$ 144,85 

TOTAL DO GRUPO IV R$ 16.010,77 



 
 

 
Autarquia Federal – Lei 5.905/73 

 

 
Rua Magalhães Filho, 655 – Centro/Sul – Teresina-PI 

CEP: 64001-350 – CNPJ: 04.769.874/0001-69 

Fone: (86) 3122-9999 – Site: www.coren-pi.org.br  

E-mail: secretaria@coren-pi.org.br 

 

 

COREN/PI  

FLS.: _________ 

PAD nº 123/2022 

SERVIDOR:_________ 

71 

        O Valor total para essa contratação está estimado em R$ 56.730,71(Cinquenta e Seis Mil, Setecentos e Trinta Reais e 

Setenta e Um Centavos).
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16. DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

16.1. As despesas decorrentes deste objeto correrão por conta de recursos consignados no 

Orçamento do Coren-PI para o presente exercício, no seguinte elemento de despesa:              

6.2.2.1.1.01.33.90.030.021- Material de Copa e Cozinha, 6.2.2.1.1.01.33.90.030.006 - Gêneros 

Alimentícios, do plano de contas em vigor. 

                                                                                                       Teresina, 13 de junho de 2022. 

Termo de Referência elaborado por: 

 

Taís Gomes Damasceno 

Assessora Analista III 

 

16.2. As Especificações Técnicas e Quantitativas foram conferidas e analisadas e demonstram-

se satisfatórias e suficientes para o atendimento às necessidades do Coren/PI. 

 

17. APROVAÇÃO DA PRESIDÊNCIA 

Com base no inciso II do art. 14 do Decreto nº 10.024/2019, aprovo este termo de referência. 

 

 

De acordo. 

                                                                                                        

 

 

Antônio Francisco Luz Neto 

Coren-PI nº 313.978-ENF 

Presidente 
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ANEXO II - IMAGENS ILUSTRATIVAS 

ITEM IMAGEM ILUSTRATIVA 

CARRINHO para transporte de cargas em geral e 

mercadorias de até 180kg. 

 

CARRINHO distribuição de café e chá 

 

PRATO porcelana, ideal para refeição. 

 

XÍCARA, material porcelana, tipo chá, 200ml 

 

XÍCARA, material porcelana, tipo café, 75ml 
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COLHER, material corpo aço inoxidável, tamanho 

grande, tipo sopa. 

 

FACA de mesa, material corpo aço inoxidável. 

 

GARFO, material corpo aço inoxidável. 

 

BANDEJA, formato retangular 

 

 

PORTA GUARDANAPO 
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JARRA 2L, ideal para água/suco 

 

FERVEDOR DE ÁGUA 

 

GARRAFA térmica – 2L                    

                 

GARRAFA térmica – 1L 
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GARRAFA térmica – 500ML 

 

BULE Térmico em Aço Inox – 300ML 

 

LIXEIRA, em plástico, 60 L 

 

PORTA COPOS ÁGUA 

                  PORTA COPOS CAFÉ 
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LIXEIRA TELADA DE METAL 

 

LIXEIRA COM PEDAL 

 

PORTA DETERGENTE E ESPONJA, material 

plástico 
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ANEXO III - MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 

 

           O Conselho Regional de Enfermagem do Piauí – Coren/PI autoriza, através da presente 

Ordem de Serviço – OS, a empresa _____, CNPJ ______ a iniciar a execução dos serviços 

abaixo descritos, no prazo máximo de __ (_) dias, conforme cronograma. A execução decorre 

do Pregão _/__ , processo administrativo xxxxxxxxxxx. 

 

Serviço:  

Local de Execução:  

Cronograma de Execução:  

  

 

Município/UF, de de 2022. 

 

 

 

Nome 

Gestor do Contrato 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

 (Nome/razão social) ____________________________________, inscrito no CNPJ nº 

___________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr. (a) 

___________________________, em cumprimento ao solicitado no Edital, sob penas da Lei 

DECLARA: 

Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem 

como, não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e 

inciso V, do artigo 27 da Lei nº 8.666/1993.  

 

Por ser verdade, firmo a presente.  

Teresina, PI, ______ de _______________ de 2022. 

 

 

_________________________________________________ 

(Assinatura Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO V -  ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº XX/2022 

 

Na data consignada abaixo o Conselho Regional de Enfermagem do Piauí – Coren-PI, 

entidade fiscalizadora do exercício profissional ex vi da Lei nº. 5.905, de 12/07/1973, com sede 

na Rua Magalhães Filho nº 655, Centro/Sul, CEP 64001-350, Teresina/PI, CNPJ nº. 

04.769.874/0001-69, representado, neste ato, por seu Presidente Dr. XXXXXXX, brasileiro, 

casado, Enfermeiro, portador do CPF nº XXXXXXX e registro Coren-PI nº XXXXX-ENF, sua 

Secretária XXXXXXX, brasileira, Enfermeira, portadora do CPF nº XXXXXX e registro 

Coren-PI nº XXXXX-ENF , e sua Tesoureira XXXXXXXX, brasileira, Técnica de 

Enfermagem, portadora do CPF nº XXXXXX e registro Coren-PI nº XXXX-TE, na qualidade 

de ÓRGÃO GERENCIADOR, de outro lado a empresa 

___________________________________ com sede na ______________________, na 

cidade __________________, Estado _______, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº _____________________, neste ato representada 

por seu representante legal, nome___________________________, 

nacionalidade________________, estado civil ___________________, profissão 

__________________, identidade _______________ e CPF _________________, abaixo 

assinado, de conformidade com os poderes que lhe são conferidos e que constam do seu 

Contrato Social / Estatuto Social, acordam proceder, nos termos das Leis 8.666/93 e 10.520/02, 

de Decretos nº 10.024/2019, do Decreto n° 7.892/13, com suas alterações posteriores, bem 

como do Edital de Pregão em epígrafe, ao Registro de Preços dos itens/serviços descritos no 

Termo de Referência, Anexo I do Edital, com seu respectivos preço unitário/mensal e 

total/global.  

CONDIÇÕES GERAIS  

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços para eventual aquisição de utensílios de copa e cozinha e gêneros 

alimentícios para atender a demanda do Coren-PI em sua sede (Teresina), nas subseções do 

Coren-PI em Floriano, Parnaíba e Picos-PI, bem como nos escritórios administrativos do 

Coren-PI, localizados nos municípios de São Raimundo Nonato e Piripiri – PI, conforme 
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discriminado no Anexo I, visa atender a determinação da Diretoria do Coren-PI. 

2. DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO 

2.1. As condições técnicas e específicas para execução do objeto estão fixadas no Termo de 

Referência, anexo I deste Edital. 

3. DAS CONDIÇÕES DO REGISTRO DE PREÇOS  

3.1. O Conselho Regional de Enfermagem do Piauí – Coren/PI será o Órgão Gerenciador, 

sendo, portanto, o responsável pela condução da licitação e gerenciamento da Ata de Registro 

de Preços (ARP).  

3.2. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 

sua assinatura, com eficácia após sua publicação no Diário Oficial.  

3.3. A Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso de fornecimento, ficando os 

fornecedores nela incluídos obrigados a celebrar as ordens de fornecimento ou contratos que 

advierem nas condições estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

3.4. É vedada a adesão à ata de registro de preços, decorrente deste termo, conforme inteligência 

do Acórdão 1297/2015 - Plenário, TC 003.377/2015-6, relator Ministro Bruno Dantas, 

27.5.2015 – que assim entendeu “...O Tribunal de Contas da União decidiu que o órgão 

gerenciador deve justificar eventual previsão editalícia de possibilidade de adesão em suas atas 

de registro de preços (caronas), sendo que a falta de justificativa fere o art. 3º da Lei 8.666/93 

o princípio da motivação dos atos administrativos e o art. 9º, III, in fine, do Decreto 7.892/13.  

3.5. Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será convocada 

para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado da data 

do recebimento do documento oficial de convocação.  

3.5.1. O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser convocada, poderá 

ser prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito 

pelo Conselho Regional de Enfermagem do Piauí. 

3.5.2. É facultado ao Conselho Regional de Enfermagem do Piauí, quando a convocada não 

assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos termos do parágrafo 

único do art.13 do Decreto nº 7.892/2013. 

3.6. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de 
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fornecimento nas condições estabelecidas, conforme disposto no artigo 14 do Decreto n.º 

7.892/2013.  

3.7. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 

fornecedor registrado em igualdade de condições.  

3.8. Será realizada periodicamente pesquisa de mercado visando a comprovação da 

vantajosidade dos preços registrados.  

3.9. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 

hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do 

inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou no artigo 17 do Decreto n.º 7.892/2013. 

3.9.1. Nessa hipótese, o Conselho Regional de Enfermagem do Piauí, por razão de interesse 

público, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.  

3.10. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado.  

3.10.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  

3.10.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original.  

3.11. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:  

3.11.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 

do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; e  

3.11.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

3.12. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o Órgão Gerenciador 

deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa.  

  3.13. O registro do fornecedor será cancelado quando:  

3.13.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  
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3.13.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável;  

3.13.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

3.13.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.º 8.666, de 

1993, ou no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002.  

3.14. O cancelamento do registro de preços nas hipóteses previstas neste item será formalizado 

por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

3.15. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados 

e justificados:  

3.15.1. Por razão de interesse público; ou  

3.15.2. A pedido do fornecedor.  

3.16. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, 

concluídos os procedimentos de ajuste, o Conselho Regional de Enfermagem do Piauí-Coren/PI 

fará o devido apostilamento da Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores 

registrados a nova ordem de classificação.  

3.17. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será encerrada, automaticamente, 

por decurso do prazo de sua vigência ou pela contratação da totalidade do objeto nela registrado. 

4. DOS VALORES REGISTRADOS  

4.1. Os valores dos itens do fornecedor deste registro de preços são:  

  4.1.1.Conforme planilha de preços. 

5. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

5.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 

sua assinatura, com eficácia após sua publicação no Diário Oficial.  

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  

6.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  

b) não assinar o Instrumento Contratual no prazo estabelecido pelo Coren/PI, sem justificativa 

aceitável, quando for o caso;  
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c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado;  

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666, de 1993, ou no 

art. 7º da Lei 10.520, de 2002; ou  

e) por razões de interesse público, em virtude de fato superveniente, decorrente de caso fortuito 

ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados. 

6.1.1. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Coren/PI.  

6.1.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de 

fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 

fortuito ou de força maior devidamente comprovados e justificados.  

7. DAS OBRIGAÇÕES E DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

7.1. As obrigações da Contratada e do Contratante estão descritas no Termo de Referência, anexo 

I do Edital, respectivamente, que faz parte integrante do presente instrumento independentemente 

de transcrição.  

8. DA RESCISÃO CONTRATUAL  

8.1. A inexecução total ou parcial do objeto desta Ata de Registro de Preços, enseja a sua rescisão, 

conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

8.2. A rescisão pode ser: 

8.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do Coren/PI, nos casos enumerados nos incisos I 

a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada;  

8.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que 

haja conveniência para o Coren/PI;  

8.2.3. Judicial, nos termos da legislação.  

8.3. A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente.  

8.3.1. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

9. DAS PENALIDADES  

9.1. As Sanções Administrativas as quais estão sujeitas a licitante vencedora, estão estabelecidas 
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no Termo de Referência, anexo I do Edital.  

10. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS  

10.1. A presente Ata de Registro de Preços fundamenta-se nas Leis nº 10.520 de 17 de julho de 

2002 e nº 8.666 de 21 de junho de 1993, nos Decretos nº 10.024/2019 e nº 7.892/2013 e vincula 

- se ao Edital e anexos do PREGÃO ELETRÔNICO - RP Nº xx/2022, bem como à proposta da 

CONTRATADA, constantes do PAD nº 123/2022, independentemente de transcrição.  

11. DOS CASOS OMISSOS  

11.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão 

decididos pelo Coren/PI, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações 

posteriores e demais regulamentos e normas administrativas que fazem parte integrante desta 

Ata, independentemente de suas transcrições. 

12. DO FORO  

12.1. Fica eleito o foro da cidade de Teresina, com exclusão de qualquer outro, para dirimir 

qualquer questão decorrente da utilização desta Ata. E, por se acharem as partes justas e 

compromissadas, assinam a presente Ata.  

Teresina, _____ de ___________________ de 2022. 

 

Conselho Regional de Enfermagem do Piauí 

Presidente- XXXXXXXX 

Coren-PI nº XXX-ENF 

 

Conselho Regional de Enfermagem do Piauí 

Tesoureira– XXXXXXXX 

Coren nº XXXXX 

 

Contratante Representante 
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ANEXO VI - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

1. OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para a escolha da proposta mais vantajosa 

para aquisição de utensílios de copa e cozinha e gêneros alimentícios para atender a demanda do 

COREN-PI em sua sede (Teresina), e nas subseções de Floriano/PI, Parnaíba/PI, Picos/PI, 

Escritório Administrativo de São Raimundo Nonato/PI e Piripiri/PI, nos termos do art. 3º. Inciso 

I e II, do Decreto nº 7.892/2013, conforme descrito neste Edital e seus anexos 

2. PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 

GRUPO I - GENÊROS ALIMENTICIOS  

Item Especificação Marca Unid. Quant. Valor Unitário Valor Total 

01 
XXXXXXXXX 

XXX XXX XXX 
XXX XXX 

02 XXXXXXXXX XXX XXX XXX XXX XXX 

 

GRUPO II - DESCARTÁVEIS 

Item Especificação Marca Unid. Quant. Valor Unitário Valor Total 

03 
XXXXXXXXX 

XXX XXX XXX 
XXX XXX 

04 XXXXXXXXX XXX XXX XXX XXX XXX 

 

GRUPO III - CARRINHOS 

Item Especificação Marca Unid. Quant. Valor Unitário Valor Total 

05 
XXXXXXXXX 

XXX XXX XXX 
XXX XXX 

06 XXXXXXXXX XXX XXX XXX XXX XXX 

 

GRUPO IV - MATERIAL DE COPA E COZINHA 

Item Especificação Marca Unid. Quant. Valor Unitário Valor Total 

07 
XXXXXXXXX 

XXX XXX XXX 
XXX XXX 

08 XXXXXXXXX XXX XXX XXX XXX XXX 

3. Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e 

seus anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no 

Termo de Referência.  
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4. Declaramos, ainda, que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, fazem parte da prestação dos serviços.  

5. O prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 

sessão de abertura da licitação.  

6. Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o contrato no 

prazo determinado no documento de convocação e, para esse fim, fornecemos os seguintes 

dados:  

Nome 

Razão Social:  

CNPJ/MF:  

Endereço:  

Cidade:  

UF:  

CEP:  

Tel/Fax:  

Banco: Agência:  

Dados do Representante Legal da Empresa 

para assinatura do contrato:  

Nome: CPF/MF: Cargo/Função:  

Endereço:  

Cidade: 

UF:  

CEP:  

 

                                       

Teresina.........de.......................de 2022. 
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ANEXO VII- MINUTA DA AUTORIZAÇÃO DE COMPRA/ FORNECIMENTO 

Nº.___/2022 

DECORRENTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. ___/2022 

Pregão Eletrônico SRP Nº. 010/2022 – Processo Administrativo Nº. 123/2022 

 

FORMA DE FORNECIMENTO: INTEGRAL/PARCELADO 

DATA DA EMISSÃO: 

REQUISITANTE: 

 

O Conselho Regional de Enfermagem do Piauí vem, por meio da presente Autorização de 

Compra, em substituição ao termo de contrato, nos termos do art. 62 da Lei 8.666/1993, 

solicitar à empresa [Razão Social] , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, com sede à 

[Endereço completo com complementos], telefone(s)__________________ e-mail(s) 

___________________________________ o fornecimento dos materiais conforme descrito 

abaixo: 

1. DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para a escolha da proposta mais 

vantajosa para aquisição de utensílios de copa e cozinha e gêneros alimentícios para atender a 

demanda do COREN-PI em sua sede (Teresina), e nas subseções de Floriano/PI, Parnaíba/PI, 

Picos/PI, Escritório Administrativo de São Raimundo Nonato/PI e Piripiri/PI, nos termos do 

art. 3º. Inciso I e II, do Decreto nº 7.892/2013, conforme descrito neste Edital e seus anexos 

2. DO PREÇO 

2.1. Ficam ajustados os seguintes valores: 

GRUPO I - GENÊROS ALIMENTICIOS  

Item Especificação Unid. Quant. Valor Unitário Valor Total 

01 
XXXXXXXXX 

XXX XXX 
XXX XXX 

02 XXXXXXXXX XXX XXX XXX XXX 
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GRUPO II - DESCARTÁVEIS 

Item Especificação Unid. Quant. Valor Unitário Valor Total 

03 
XXXXXXXXX 

XXX XXX 
XXX XXX 

04 XXXXXXXXX XXX XXX XXX XXX 

 

GRUPO III - CARRINHOS 

Item Especificação Unid. Quant. Valor Unitário Valor Total 

05 
XXXXXXXXX 

XXX XXX 
XXX XXX 

06 XXXXXXXXX XXX XXX XXX XXX 

 

GRUPO IV-MATERIAL DE COPA E COZINHA 

Item Especificação Unid. Quant. Valor Unitário Valor Total 

07 
XXXXXXXXX 

XXX XXX 
XXX XXX 

08 XXXXXXXXX XXX XXX XXX XXX 

2.2. Os valores acima estão de acordo com o registrado em Ata de Registro de Preços. 

2.3. Nos preços ajustados estão incluídos, além do lucro, demais custos, tais como custos e 

logística da entrega, materiais e equipamentos utilizados, tributos, todas as despesas diretas e 

indiretas e outros necessários ao integral cumprimento da entrega do objeto. 

2.4. A substituição do modelo ou marca do item é possível, desde que o novo objeto seja de 

qualidade igual ou superior ao inicialmente ofertado e apenas depois de análise e validação pelo 

fiscal da contratação. 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. Os recursos orçamentários necessários ao atendimento de que trata o objeto correrão por 

conta da dotação orçamentária: 

➢ 6.2.2.1.1.01.33.90.030.021- Material de Copa e Cozinha,  

➢ 6.2.2.1.1.01.33.90.030.006 - Gêneros Alimentícios, do plano de contas em vigor. 

4. DA GARANTIA SOBRE OS PRODUTOS 

4.1. Será exigida garantia legal prevista na Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor), a contar do Termo de Recebimento Definitivo, podendo, 

inclusive, a Contratada oferecer garantia adicional. A Contratada deverá, ainda, 
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responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com o mesmo 

dispositivo legal. 

5. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

5.1. A entrega do objeto deverá ser realizada nos termos, prazos e locais descritos no Anexo I 

– Termo de Referência. 

5.2. Nos casos lá descritos que ensejarem a substituição do objeto, a notificação à contratada 

poderá ser realizada por meios eletrônicos, a critério do COREN-PI, sendo que os prazos serão 

contados a partir da notificação. 

5.3. Após a substituição ou conserto/reparação do objeto, permanecendo irregularidades quanto 

à especificação, falha ou vício, a Administração poderá rejeitá-los no todo ou em parte, 

determinando sua substituição ou complementação, ou ainda rescindir a contratação, sem 

prejuízo das penalidades cabíveis. 

5.4. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução do objeto, à 

Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 

responsabilidade, exercer sua mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por prepostos 

designados. 

6. DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado nos termos do Anexo I – Termo de Referência. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Caberá à Contratante, a partir da assinatura deste instrumento, o cumprimento das 

obrigações constantes do Anexo I – Termo de Referência. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Caberá à Contratada, a partir da assinatura deste instrumento, o cumprimento das 

obrigações constantes no Anexo I – Termo de Referência. 

9. DAS SANÇÕES 

9.1. As sanções serão aplicadas nos termos e condições constantes do Anexo I –Termo de 

Referência. 

10. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

10.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de 
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licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e nas normas e princípios gerais 

dos contratos, dispostos na legislação civil. 

11. DO FORO 

11.1. Fica estipulado o foro da Justiça Federal de Teresina/PI para a solução dos conflitos 

eventualmente decorrentes da presente relação contratual. 

 

Teresina, xx de xxxxxxxxxxx de 2022.  

___________________________________________________ 

Conselho Regional de Enfermagem do Piauí  

Presidente - Dr. Antônio Francisco Luz Neto 

 

___________________________________________________ 

Conselho Regional de Enfermagem do Piauí  

Tesoureira – Dra. Leone Maria Damasceno Soares 

 

__________________________________________________ 

Contratada Representante 

 

TESTEMUNHAS:  

NOME: 

CPF nº: 

 

 

NOME: 
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